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USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉ  RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000,  foi prenotado sob
o nº 490.803, em 08 de setembro de 2021, e autuado, o Requerimento feito
por THOMAS ANTHONY BAKIEWICZ, britânico, aposentado, RNE
nºW190191-K SE/DPMAF/DPF, CPF/ME nº 051.509.408-01, e sua esposa,
LUISA HELENA CEDRANPIERI, brasileira, aposentada, RG nº 8.479.044-
SSP/SP,  CPF/ME  nº 911.050.648-91, residentes e domiciliados nesta Capital
na Rua Baronesa de Itú nº 640, apto. 32,  bloco A, Bairro Santa Cecília,
objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIALEXTRAORDINÁRIA do
imóvel consistente no APARTAMENTO Nº 32, localizado no 3º andar
do EDIFÍCIO PIAZZA COLONNA, integrante do Conjunto Piazza,
situado na Rua Baronesa de Itú nº 640, esquina com a Rua Brasílio
Machado, no 11º Subdistrito – Santa Cecília,  objeto da matricula
78.815, deste Serviço Registral.Em observância à previsão legal contida
no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei
Federal 13.465, de 11/07/2017, e  nos itens 425 a 434 do  Capítulo XX das
Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e,
ainda, nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”,
que diz:- “a advertência de que a não apresentação de impugnação
no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão
manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência
do referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a
este Serviço Registral ,  de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às
16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação
vigente, acima mencionada, os quais poderão se manifestar em 15
(quinze) dias contados da data da publicação deste Edital. E para
que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e
não venha de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que
será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São
Paulo. São Paulo, 03 de fevereiro de 2022. O Oficial: (Jersé Rodrigues
da Silva).

MOBILIS TECNOLOGIA S/A
CNPJ/ME nº 23.862.660/0001-87 - NIRE 41300089043

ATA DA 13ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 20 DE
DEZEMBRO DE 2021

DATA, HORA E LOCAL: Aos 20 dias do mês de Dezembro do ano de 2021, às 14:00 horas, na sede da
Companhia, Rua Inajá, nº 390, no bairro Emiliano Perneta, na cidade de Pinhais, Estado do Paraná.
PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade (100%) do capital social votante da Companhia,
conforme assinaturas no Livro de Presenças de Acionistas. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação,
na forma do artigo 124, § 4º, da Lei 6.4040/76, em razão da presença da totalidade dos acionistas da
Companhia. COMPOSIÇÃO DA MESA: Para presidir os trabalhos o Sr. Eduardo Augusto Purin Schause
e o Sr. Walter Alberto Mitt Schause para secretariar. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) o Aumento do
capital social; e (ii) a Alteração do artigo 5º do Estatuto Social em razão do aumento de capital ora
realizado. DELIBERAÇÕES: Após discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas
presentes, por unanimidade de votos: (i) aprovaram o aumento do capital social da Companhia no valor
de R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos e mil reais), proporcionalmente ao capital social detido
pelos acionistas, com a emissão de 1.500.000 (hum mlhão e quinhentas mil) ações ordinárias nominativas
e com valor nominal de R$ 1,00 (um real), as quais são subscritas e integralizadas de acordo com os
Boletins de Subscrição constantes do Anexo I. (i.1) Em virtude da deliberação acima, o capital social que
era de R$ 6.464.000,00 (seis milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil reais), dividido em 6.464.000
(seis milhões, quatrocentas e sessenta e quatro mil) ações ordinárias nominativas e com valor nominal de
R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado, passa a ser de R$ 7.964.000,00 (sete
milhões, novecentos e sessenta e quatro mil reais), dividido em 7.964.000 (sete milhões, novecentas e
sessenta e quatro mil) ações ordinárias nominativas e com valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente
subscrito e integralizado. (ii) Nesses termos, aprovaram a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da
Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: "Artigo 5º. O Capital Social, totalmente subscrito
e integralizado, é de R$ 7.964.000,00 (sete milões, novecentos e sessenta e quatro mil reais), dividido
em 7.964.000 (sete milhões, novecentas e sessenta e quatro mil) ações ordinárias nominativas, todas
com valor nominal de R$ 1,00 (um real), representativas de 100% (cem por cento) do capital social.
Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia
Geral. Parágrafo Segundo: O direito de preferência para subscrição do aumento de capital social
deverá ser exercido pelos acionistas no prazo estabelecido pela Assembleia Geral que aprovar o
aumento do capital social. Parágrafo Terceiro:O sócio que desejar alienar suas ações, ou parte delas,
deverá dar ciência de sua intenção aos demais acionistas, através de carta endereçada aos demais
acionistas e à Companhia, onde deverão constar, expressamente, a quantidade de ações, a espécie, o
preço e as condições de pagamento. Os demais acionistas terão o prazo de 30 (trinta) dias para
manifestar o seu direito de preferência na aquisição das ações ofertadas. Após esse prazo, essas
ações poderão ser livremente alienadas, observadas as disposições eventualmente contidas em Acordo
de Acionistas." (iii) Autorizaram a Administração da Companhia a realizar todos os procedimentos
necessários para a efetivação do ora aprovado. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa
a sessão pelo tempo necessário para a lavratura desta ata no livro próprio e que, depois de lida em sessão
aberta, foi aprovada por unanimidade pelos acionistas presente, Eu, Walter Alberto Mitt Schause secretário,
lavrei a presente ata que vai por mim assinada e pelo presidente da assembleia. Certifico que a presente
ata é cópia fiel do original lavrado no livro de Atas das Assembleias Gerais. Pinhais, 20 de dezembro de
2021. Eduardo Augusto Purin Schause - Presidente, Walter Alberto Mitt Schause - Secretário.

ANEXO I - BOLETINS DE SUBSCRIÇÃO
ANEXO I DA 13ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA MOBILIS TECNOLOGIA

S/A, REALIZADA EM 20 DE DEZEMBRO DE 2021
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO

Emissão de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) ações ordinárias nominativas e com valor nominal de
R$ 1,00 (um real) cada, conforme deliberado na 13ª Assembleia Geral Extraordinária da Mobilis Tecnologia
S/A, realizada em 20 de dezembro de 2021

QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR

AÇÕES SUBSCRITAS

                FORMA DE PAGAMENTO                 PRAZO DE INTEGRALIZAÇÃO

Declaro para todos os fins, que estou de acordo com as condições expressas no presente
boletim, sem qualquer ressalva. Pinhais, 20 de dezembro de 2021.
Eduardo A. Purin Schause - Presidente, Walter A. Mitt Schause - Secretário.

ANEXO I DA 13ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA MOBILIS
TECNOLOGIA S/A, REALIZADA EM 20 DE DEZEMBRO DE 2021

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES
CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO

Emissão de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) ações ordinárias nominativas e com valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada, conforme deliberado na 13ª Assembleia Geral Extraordinária
da Mobilis Tecnologia S/A, realizada em 20 de dezembro de 2021.

QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR

ESPÉCIE QUANTIDADE
PREÇO POR
AÇÃO EM R$

VALOR
TOTAL EM R$

Ordinária 750.000 R$ 1,00 R$ 750.000,00

Conversão de adiantamento para futuro aumen-
to de capital nos termos do Instrumento Parti-
cular para Adiantamento para Futuro Aumen-
to de Capital, celebrado entre a Companhia e a
PERKONS PARTICIPAÇÕES S/A., socieda-
de anônima, com sede na rua Inajá, nº 366, bair-
ro Centro, CEP 83.324-050, na cidade de Pi-
nhais, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/
ME sob nº 82.646.332/0001-02 e, perante a
Junta Comercial do Estado do Paraná, sob NIRE
41.300.0207.505, em [completar]

As ações são integralizadas na
presente data

NOME: LYNX PARTICIPAÇÕES S/A

ENDEREÇO: Rua das Betulas, nº 291- Alphaville Graciosa -  Pinhais - Paraná

ESPÉCIE QUANTIDADE
PREÇO POR
AÇÃO EM R$

VALOR
TOTAL EM R$

Ordinária 750.000 R$ 1,00 R$ 750.000,00

Conversão de adiantamento para futuro aumento de
capital nos termos do Instrumento Particular para
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, cele-
brado entre a Companhia e a PERKONS PARTICI-
PAÇÕES S/A., sociedade anônima, com sede na rua
Inajá, nº 366, bairro Centro, CEP 83.324-050, na ci-
dade de Pinhais, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/
ME sob nº 82.646.332/0001-02 e, perante a Junta
Comercial do Estado do Paraná, sob NIRE
41.300.0207.505, em [completar]

As ações são integralizadas na
presente data.

AÇÕES SUBSCRITAS

                FORMA DE PAGAMENTO                 PRAZO DE INTEGRALIZAÇÃO

Declaro para todos os fins, que estou de acordo com as condições expressas no presente
boletim, sem qualquer ressalva. Pinhais, 20 de dezembro de 2021. Eduardo A. Purin Schause
- Presidente, Walter A. Mitt Schause - Secretário. Arquivado na JUCEPAR sob n°
20218579055 em 22/12/2021.

CNPJ/ME: 19.648.921/0001-93

NOME: GRAFENO PARTICIPAÇÕES S/A CNPJ/ME:19.686.360/0001-17

ENDEREÇO: Rua Presidente Epitácio Pessoa, nº 732 - Tarumã, -  Curitiba - Paraná

PERDA DE DIPLOMA

Eu, Danilo Fasolin Salmazio, RG 32.927.964-6 SSP/SP comunico a perda do
diploma do ensino superior da Universidade USCS concluído em 2003. São Paulo, 31/
01/2022

“ALTERAÇÃO DE NOME – ARTIGO 56, LEI 6015/73
De acordo com o item 35.4, Capítulo XVII, das Normas da Corregedoria
Geral da Justiça do Estado de São Paulo, com base nos itens 35 e 35.1 de
referida Norma e no artigo 56, da Lei 6015/73, faço saber que BEATRIZ
TAMY UEMURA, inscrita no CPF nº 425.016.548-54, registrada no ORCPN
do 30º Subdistrito Ibirapuera, São Paulo, SP, Livro A-336, folhas 102, termo
nº 155884, alterou seu nome para BEATRIZ TAMY SATO UEMURA.”

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009357-67.2017.8.26.0009. A MMa. Juíza de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento Monteleone, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a DANIELLE VIANA DA SILVA, RG 289680670, CPF 312.850.008-89, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum Cível por parte de S I Educação Moderna Ltda, visando ao recebimento da quantia de
R$ 7.205,45 relativa ao contrato de prestação de serviços educacionais, cujas mensalidades referentes aos meses de
março a maio, julho, setembro a dezembro de 2016 deixaram de ser pagas. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de agosto de 2021.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE LUIZ AUGUSTO 
QUINTANILHA, REQUERIDO POR FRANCINE DINIZ QUINTANILHA - PROCESSO Nº1051567-15.2021.8.26.0100. A 
MM. Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. 
Mônica Rodrigues Dias de Carvalho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 25/11/2021, foi decretada a INTERDIÇÃO de LUIZ AUGUSTO 
QUINTANILHA, CPF 703.901.698-20, declarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil de natureza patrimonial e negocial e nomeada como CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. Francine Diniz 
Quintanilha, CPF 368.477.308-54. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de novembro de 2021.                     [03] 

Bem Estar Indústria, Comércio e  
Importação de Cosméticos S.A.

Companhia Fechada 
CNPJ/MF nº 08.040.489/00001-37  –  NIRE 35.220.538.718

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convidamos os senhores acionistas da BEM ESTAR INDÚSTRIA, COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO 
DE COSMÉTICOS S.A. (a “Companhia”), para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a ser realizada no dia 10 de fevereiro de 2022, as 10h00min, na sede social da 
Companhia, localizada na Avenida Prestes Maia, nº 792, Centro, Diadema/SP, CEP 09930-270, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Assembleia Extraordinária: 1. Convalidação dos atos 
praticados pelos membros da Diretoria no período de 24 de janeiro de 2020 a 09 de fevereiro de 
2022, por ausência de formalização na eleição dos membros da Diretoria em respectivo período, 

encerrados em 31/12/2019 e 31/12/2020; Assembleia Ordinária: 1. Exame, discussão e votação das 

membros da Diretoria para exercício 2022 a 2024. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, 
na sede social, os documentos da Administração, exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. São 
Paulo, 31 de janeiro de 2022. André Cintra Pereira - Diretor Operacional e Comercial; Felipe Cintra 
Pereira - Diretor Financeiro.

FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO
E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 12 de janeiro de 2022. À FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”). Avenida Chedid Jafet, nº. 222 Bloco B, 4º andar, sala 5, Vila Olímpia, São Paulo/SP. Ref.: Renúncia 
ao cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela 
presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, LUÍS AUGUSTO VALENÇA DE OLIVEIRA, 
brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº. 02.228.228-99 – SSP/BA e inscrito 
no CPF/MF nº. 254.751.935-68, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4° Andar, 
Vila Olímpia, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, na presente data, 
ao cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de agosto de 2020, às 11h, comprometendo-me a manter em 
sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, LUÍS AUGUSTO 
VALENÇA DE OLIVEIRA - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. Ciente em: 12/01/2022. FIVE TRILHOS - 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. Francisco Pierrini - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP 
49.943/22-4 em 27/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA 
DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 42.288.184/0001-87 - NIRE Nº. 35300570588 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

Osasco/SP, 14 de janeiro de 2022. À CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA DE TRENS ME-
TROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A. (“Companhia”). Rua General Manoel de Azambuja Brilhante, n.º 55 
Centro, Osasco/SP, CEP 06010-160. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo e presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da 
Lei 6.404/76, eu, LUÍS AUGUSTO VALENÇA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, analista de sistemas, portador 
da Cédula de Identidade RG nº. 02.228.228-99 – SSP/BA e inscrito no CPF/MF nº. 254.751.935-68, com endereço 
profissional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4° Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, apresento minha 
RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, na presente data, ao cargo de membro efetivo e presidente do 
Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral de Constituição realizada 
em 21 de maio de 2021, às 9h, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido 
adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, LUÍS AUGUSTO VALENÇA DE OLIVEIRA - Assinado com 
Certificado Digital ICP Brasil. Ciente em: 14/01/2022. CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA 
DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A. Francisco Pierrini - Assinado com Certificado Digital ICP 
Brasil. JUCESP 49.424/22-1 em 27/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ecozona Ambiental S.A.
CNPJ/ME nº 43.476.304/0001-32 - NIRE 35.300.576.713

Sumário da Ata da Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei 6.404/76

Local/Horário/Data: Na Avenida Angélica, 2.546, conjunto 121, Sala O, Parte, São Paulo/SP, às 10hs, do dia 
01/10/2021. Convocação/Presença: Dispensada, de acordo com o artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, face à pre-
sença dos acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente - Damaris Zancanaro; Se-
cretário - Giuseppe Pinelli. Ordem do dia/Deliberações: “Aprovadas por unanimidade”: 1. A emissão de 1 de-
bênture (“Debênture”), a ser integralmente subscrita e integralizada pela Ecozona Participações Ltda., CNPJ/
ME nº 42.566.934/0001-35 (“Debenturista”), pelo valor total de R$ 10.200.000,00, em moeda corrente nacional 
(“Emissão”). A referida Emissão deverá ser realizada sob os seguintes termos e condições básicas e de acordo 
com o respectiva Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária em Série Única, da Companhia (“Escritura”): (i) Número da Emissão. A Emissão 
constitui a 1ª emissão de Debêntures da Companhia. (ii) Valor Total da Emissão. O valor total da Debênture 
será de R$ 10.200.000,00 na Data de Emissão. (iii) Valor Nominal. A Debênture terá um valor nominal de R$ 
10.200.000,00. (iv) Quantidade e Série. 1 única Debênture será emitida na Data de Emissão em uma única sé-
rie. (v) Espécie. A Debênture será da espécie quirografária. (vi) Conversibilidade. O Valor Nominal Unitário (ou 
o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso), somado à Remuneração e demais encargos, poderá ser 
convertido em ações ordinárias de emissão da Emissora (“Ações”), de acordo com o Artigo 57 da Lei das Socie-
dades por Ações (“Conversão”). (a) A Conversão será facultativa, podendo ocorrer a qualquer tempo e a crité-
rio único e exclusivo do Debenturista, englobando o valor total em aberto do saldo devedor do Valor Nominal 
Unitário e da Remuneração, e ocorrerá mediante comunicação por meio de noti� cação escrita aos acionistas 
da Emissora e à Emissora (“Noti� cação de Conversão”), informando sua intenção de converter o valor em 
aberto do saldo devedor em Ações. O envio da Noti� cação de Conversão pelo Debenturista será, para todos 
os � ns, a prova legal su� ciente do exercício da Conversão. (b) A Conversão ocorrerá quando do envio da Noti-
� cação de Conversão. (c) Após o recebimento da noti� cação de solicitação, a Emissora e os seus acionistas de-
verão realizar todos os atos necessários à emissão das respectivas Ações, imediatamente após o recebimento 
da Noti� cação de Conversão. (d) No momento da conversão, a Debênture será convertida em 10.200.000 
Ações de emissão da Emissora. (e) Mediante a Conversão, a debênture objeto da Conversão será cancelada. 
(f) Os procedimentos legais para a integração do Debenturista ao quadro societário da Emissora deverão 
ser � nalizados em até 30 dias corridos, contados da data da Noti� cação da Conversão, podendo ser pror-
rogado mediante mútuo acordo entre as Partes ou em decorrência de exigências das autoridades públicas.
(vii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Emissora com a Emissão serão utilizados 
integralmente para o � nanciamento do capital de giro e outras atividades usuais da Emissora. (viii) Garantias.
A Debênture não possui garantias. (ix) Prazo e Data de Vencimento. A amortização do Valor Nominal Unitário 
(ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) deverá ser pago pela Emissora em 1 parcela, com ven-
cimento no 5° ano após a Data de Integralização (ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada da Debên-
ture, em razão da ocorrência de um dos Eventos de Vencimento Antecipado, do Resgate Antecipado Faculta-
tiva, do Resgate Antecipado Compulsório Total ou da Conversão, nos termos a serem previstos na Escritura).
(x) Atualização Monetária e Remuneração. A Debênture não será atualizada monetariamente. Sobre o Valor 
Nominal Unitário (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) incidirão juros remunerató-
rios de 12% ao ano. (xi) Vencimento Antecipado. O Debenturista terá o direito de declarar antecipadamente 
vencidas e exigir o pagamento imediato pela Companhia do Valor Nominal Unitário da Debênture (ou do 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso), acrescido da Remuneração devida até a data em que seja 
declarado o vencimento antecipado, nas hipóteses a serem previstas na Escritura. (xii) Pagamentos. Todos 
os pagamentos devidos nos termos da Debênture deverão ser realizados pela Emissora para o Debenturista, 
em moeda corrente nacional, por meio de transferência de recursos imediatamente disponíveis para a conta 
bancária indicada pelo Debenturista. (xiii) Forma. A Debênture será da forma nominativa, sem a emissão de 
cautelas ou certi� cados. A titularidade da Debênture será primeiramente comprovada pelo Boletim de subs-
crição devidamente assinado e, após eventual transferência de propriedade, por anotação no mesmo, que 
deverá incluir o nome do adquirente. (xiv) Data de Emissão. A data de emissão da Debênture será 05/10/2021 
(“Data de Emissão”). (xv) Data de Subscrição. A Debênture será integralmente subscrita na Data de Emissão.
(xvi) Subscrição. A Debênture será subscrita pelo Debenturista via assinatura do Boletim de Subscrição, que 
fará prova de titularidade da Debênture pelo Debenturista, permitindo-o exercer todos os seus direitos de-
correntes da Debênture. (xvii) Integralização. A integralização da Debênture será realizada pelo Debenturista 
por meio de transferência de recursos imediatamente disponíveis para a conta corrente a ser expressamen-
te indicada pela Companhia, em uma única parcela na Data de Emissão. (xviii) Negociação. A Debênture 
poderá ser negociada e transferida a terceiros, total ou parcialmente, desde que a oferta e a negociação 
sejam realizadas de forma privada, sem esforços de venda realizados por instituição integrante do sistema de 
distribuição de valores mobiliários, para o público em geral, observadas as disposições legais e regulamen-
tares aplicáveis. (xix) Escritura de Emissão. Todos os demais termos e condições especí� cos relacionados à 
Emissão serão tratados detalhadamente na Escritura. 2. Autorizar a Diretoria da Companhia a celebrar todos 
e quaisquer documentos, e seus eventuais aditamentos, conforme o caso, e praticar todos os atos necessários 
ou convenientes à realização da Emissão, incluindo, mas sem limitação, a celebração da Escritura, bem como 
de seus eventuais aditamentos. 3. Rati� car todos os atos já praticados relacionados às deliberações acima. 
Encerramento: Nada mais a tratar, lavrou-se a presente Ata, que lida e achada conforme, foi por todos as-
sinada. Assinaturas: Mesa: Presidente: Damaris Zacanaro; Secretário: Giuseppe Pinelli. Acionistas: Damaris 
Zacanaro e Ecozona Participações Ltda. (representada por Giuseppe Pinelli). Declaro que a presente é cópia
� el da ata original, lavrada em livro próprio. São Paulo, 01/10/2021.

 Geribá Participações 17 S.A.
(em organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
I. Data, Horário e Local: Realizada em 14.10.2021, às 10hs, no futuro endereço da sede da Geribá Participações 17 S.A. na Cidade de São Paulo/
SP, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, 17º andar, conjunto 173 - sala GEP17, CEP 04530-001. II. Convocação e Presença: Dispensada 
a publicação do edital de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a 
presença de acionistas subscritores representando a totalidade do capital social inicial da Geribá Participações 17 S.A. - Em organização 
(“Companhia”), devidamente qualificados nos Boletins de Subscrição constantes do Anexo II a esta ata, a saber: Nelson da Silva Cardoso de 
Oliveira, Marko Jovovic e Paulo Souza Queiroz Figueiredo. III. Composição da Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Marko 
Jovovic - Secretário. IV. Deliberações: 1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 
130, §1º, da Lei das S.A. 2. Aprovar a constituição de uma S.A. sob a denominação de Geribá Participações 17 S.A., com sede na Cidade de 
São Paulo/SP, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, 17º andar, conjunto 173 - sala GEP17, CEP 04530-001. 3. Aprovar o capital social 
inicial de R$1.000,00, representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,00 cada uma, 
totalmente subscritas neste ato. O Capital está integralizado em 10%, tendo sido constatada a realização em dinheiro, de R$100,00 
depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S.A., nos termos dos artigos 80, inciso III, e 81 da Lei das S.A., tudo de acordo com os 
Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os documentos constantes dos Anexos II e IV a esta ata. O saldo restante de 
R$900,00 será integralizado em moeda corrente do país em até 180 dias. 4. Aprovar o Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada 
constitui o Anexo III a esta ata, dando-se assim por efetivamente constituída Geribá Participações 17 S.A., em razão do cumprimento de todas 
as formalidades legais. 5. Eleger como membros da diretoria, todos com mandato de até 2 anos, (i) o Sr. Denrik Paoli de Jesus, brasileiro, 
solteiro, engenheiro mecânico, RG 33.081.212-9, SSP/SP e CPF/ME 350.410.518-60, como Diretor sem designação específica; (ii) o Sr. Felipe 
Ruy, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG 46.655.442-4, SSP/SP, CPF/ME 394.991.568-01, como Diretor sem designação específica; e (iii) o Sr. 
Luiz Carlos Tomaz JunioR, brasileiro, casado, engenheiro, RG 29.888.934-1, SSP/SP, CPF/ME 276.450.278-86, como Diretor sem designação 
específica; todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP, endereço profissional Rua Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173 
- sala GEP, CEP 04530-001, na Cidade de São Paulo/SP e, os quais declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que 
os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia, que 
constitui o Anexo I a esta ata. Os diretores perceberão remuneração individual mensal no montante de um salário mínimo atualmente em vigor 
no Brasil; 6. Eleger como membros do conselho de administração, todos com mandato de até 2 anos: (i) Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, RG 17.541.881-0, SSP/SP, CPF/ME 131.262.138-98, (ii) Denrik Paoli 
de Jesus, brasileiro, solteiro, engenheiro mecânico, RG 33.081.212-9, SSP/SP e CPF/ME 350.410.518-60; e (iii) Paulo Souza Queiroz 
Figueiredo, brasileiro, casado, empresário, RG 38.547.300-X, CPF/ME 353.001.308-00, todos residentes e domiciliados na Cidade de São 
Paulo/SP, e com endereço profissional Rua Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala GEP, CEP 04530-001, na Cidade de São Paulo/
SP. Os membros do Conselho de Administração declararam nos respectivos termos de posse que ficam arquivados na sede da Companhia não 
estarem impedidos por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme 
previsto no artigo 147, §1°, da Lei das S.A. e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia, que 
constitui o Anexo I a esta ata. Os membros do Conselho de Administração perceberão remuneração individual mensal no montante de um 
salário mínimo atualmente em vigor no Brasil. 7. Aprovar que as publicações da Companhia serão efetuadas no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo e no O Dia SP. V. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi aprovada pelos presentes. São Paulo, 14.10.2021. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Marko Jovovic 
- Secretário. Acionistas: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Marko Jovovic; Paulo Souza Queiroz Figueiredo. Assinatura do Advogado: Pedro 
Guimarães Lauria - OAB/SP: 426.950.  JUCESP/NIRE nº 3530057951-8 em 26/10/2021. Gisela S. Ceschin - Secretária Geral. Anexo III - 
Estatuto Social de Geribá Participações 17 S.A. Capítulo I. Da denominação, sede, objeto e duração: Artigo 1º. GERIBÁ PARTICIPAÇÕES 17 
S.A. é uma S.A. que se rege por este Estatuto e pelos dispositivos legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede na Cidade 
de São Paulo/SP, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, 17º andar, conjunto 173 - sala GEP17, CEP 04530-001, podendo, por deliberação 
da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, no país ou no exterior. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a 
participação em sociedades, associações, fundos de investimento, como sócia, acionista ou quotista. Artigo 4º É indeterminado o prazo de 
duração da Companhia. Capítulo II. Do capital: Artigo 5º O capital social da Companhia é de R$1.000,00, representado por 1.000 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscrito, sendo R$100,00 integralizados e o restante a integralizar no prazo de 180 
dias a contar de 14.10.2021. §Único. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Capítulo III. Da assembleia geral: Artigo 6º A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais o exigirem. §1º. A Assembleia Geral será presidida por acionistas que convidarão, dentre os presentes, o secretário 
dos trabalhos. §2º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções legais, serão tomadas por 
maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. §3º. As deliberações da Assembleia Geral serão validas somente se tomadas 
em conformidade com as disposições das S.A., conforme alterada. §4º. Auditoria anual de suas demonstrações contábeis por auditores 
independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Capítulo IV. Administração: Artigo 7º A administração da Companhia será 
exercida pelo Conselho de Administração e por uma Diretoria. §1º. Será permitida a acumulação de cargos de membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria Executiva, observadas as restrições legais. §2º. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da 
Companhia serão investidos nos seus cargos, mediante assinatura do termo de posse lavrado no livro de atas de reuniões desses órgãos, 
devendo permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores. §3º. Não será exigida garantia para o exercício do cargo de Diretor da 
Companhia. Artigo 8º A remuneração global dos administradores será fixada pela Assembleia Geral e a remuneração individual de cada 
administrador (inclusive eventuais bônus) será fixada pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do Estatuto Social. Capítulo 
V. Do conselho de administração: Artigo 9º O Conselho de Administração da Companhia será composto por até 3 membros, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado de até 2 anos, permitida a reeleição. §1º. Os membros do 
Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas de 
Reuniões do Conselho de Administração. §2º. O Conselho de Administração terá um Presidente, eleito pelos acionistas reunidos em Assembleia 
Geral. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente, as funções do Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho 
de Administração escolhido pelos acionistas. §3º. Em caso de impedimento temporário ou ausência, o membro do Conselho de Administração 
temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de Administração para que este vote em seu nome nas 
reuniões do Conselho de Administração. §4º. Sendo o sócio um Fundo de Investimento de Investimentos, o gestor deverá participar de todas 
as reuniões Conselho,mesmo que o Fundo de Investimento em Participações tenha indicado um Conselheiro. Artigo 10º O Conselho de 
Administração reunir-se-á sempre que necessário, e ordinariamente após o encerramento de cada ano fiscal e antes da data de realização da 
AGO. §1º. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente, por seu substituto ou por qualquer membro do 
Conselho de Administração, com antecedência mínima de cinco dias úteis, e com a apresentação da ordem do dia, por meio de carta e e-mail 
a cada um dos seus membros. §2º. Nenhuma deliberação poderá ser aprovada ou discutida pelo Conselho de Administração com respeito a 
qualquer matéria não incluída na correspondente ordem do dia, salvo se diversamente acordado entre todos os membros do Conselho de 
Administração por maioria. §3º. Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a reunião a que 
comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Artigo 11º As reuniões do Conselho de Administração somente serão 
instaladas (i) em 1ª convocação, com a totalidade de seus membros, e (ii) em 2ª convocação com a presença da maioria dos seus membros, 
também considerando-se presente, em qualquer caso, o conselheiro que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia ou 
constituir procurador, observada a Lei das S.A., bem como aqueles que venha a participar remotamente, por meio de teleconferência, 
videoconferência, internet ou qualquer outro meio de comunicação que possibilite a discussão em tempo real entre os membros do Conselho 
de Administração. No caso de não instalação da RCA da Companhia por insuficiência do quórum de instalação, os conselheiros deverão 
convocar nova reunião com antecedência mínima de 3 dias. §1º. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas preferencialmente 
na sede da Companhia e deverão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e secretariadas por quem ele indicar. §2º. Em caso 
de destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado, invalidez ou ausência injustificada por mais de 30 dias consecutivos ou qualquer 
outro evento que leve à vacância definitiva de cargo do Conselho de Administração, deverá ser imediatamente convocada Assembleia Geral 
para eleição de um novo membro a ser indicado pelo acionista que indicou o membro do Conselho de Administração substituído, que 
completará o prazo de gestão do membro substituído. Até que seja eleito o novo membro do Conselho de Administração, as deliberações deste 
órgão realizar-se-ão sem a participação até que seja sanada referida vacância. §3º. Ao término de cada reunião será lavrada ata, em língua 
portuguesa, que deverá ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de 
Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os membros do Conselho que não participarem fisicamente de determinada 
reunião deverão enviar seus votos por escrito, por meio físico ou eletrônico, até o término da respectiva reunião. Os membros do Conselho terão 
acesso a toda e qualquer informação que julgarem necessária ou recomendável para a execução de suas atribuições, incluindo atas de 
reuniões de diretorias e de comitês consultivos. Artigo 12º As matérias abaixo estão sujeitas à aprovação, em RCA, por todos os seus membros: 
(i) aprovar a previsão de gastos operacionais e financeiros de cada exercício fiscal da Companhia, incluindo a expectativa de variação de 
capital de giro para o respectivo ano; (ii) eleger ou substituir os diretores da Companhia; (iii) deliberar sobre a outorga de opção de compra ou 
subscrição de ações aos administradores, empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a outra sociedade sob seu 
controle, não se aplicando o direito de preferência dos acionistas, nos termos de plano aprovado pela Assembleia Geral; (iv) criar comitês 
específicos de apoio à administração da Companhia e eleger seus respectivos membros; (v) deliberar sobre a assunção de dívidas, contratação 
de empréstimos, contratos de abertura de crédito, mútuos, extensão de crédito, financiamento, arrendamento mercantil ou leasing, emissão 
de notas promissórias comerciais (comercial papers) ou outros títulos de dívida que não estejam previstos no Plano Anual; (vi) aprovar a 
oneração, aquisição ou alienação de bens da Companhia, móveis ou imóveis, constituição de penhor ou cessão (fiduciária ou definitiva) de 
rendimentos ou direitos creditórios como garantia de operações financeiras ou não financeiras a serem realizadas pela Companhia que não 
estejam previstos no Plano Anual; (vii) prestação de quaisquer garantias pela Companhia no valor de R$1.000.000,00 em uma ou mais 
operações relacionadas durante o mesmo exercício social, ou, quando fora do curso normal de suas atividades, em qualquer valor;  
(viii) deliberar sobre a aquisição ou alienação a qualquer título de participação em outras sociedades, bem como sobre investimentos em 
novos negócios, incluindo joint ventures que não estejam previstos no Plano Anual; (ix) deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre 
a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares ou juros sobre capital próprio a serem pagos aos acionistas, na forma da lei; e (x) 
contratação de qualquer operação que implique assunção de obrigações pela Companhia que não esteja prevista no Plano Anual. Artigo 13º O 
Conselho de Administração, para seu assessoramento, poderá criar comitês executivos ou consultivos, permanentes ou não, para analisar e 
se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme determinado pelo Conselho de Administração. Os membros de tais comitês, sejam ou não 
acionistas, deverão ter experiência específica nas áreas de competência dos seus respectivos comitês, serão eleitos e terão eventual 
remuneração fixada pelo Conselho de Administração. Capítulo VI. Da diretoria: Artigo 14º A diretoria será composta por 2 ou mais membros, 
todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos em RCA para mandatos de até 2 anos, permitida 
a reeleição. Artigo 15º No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos 
demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela RCA. Artigo 16º A Companhia será 
representada: (i) pela assinatura conjunta de quaisquer 2 Diretores, ou de 1 Diretor e 1 procurador com poderes especiais que importem 
exercício ou renúncia de direito, assunção de obrigação ou responsabilidade para a Companhia; (ii) isoladamente, por 1 Diretor, ou 1 
procurador com poderes especiais, para fins de representação da Companhia em processos ou procedimentos judiciais ou administrativos, 
bem como perante entidades governamentais, autoridades administrativas, órgãos e repartições públicas federais, estaduais, municipais e 
autarquias, pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público, para a prática de atos em defesa dos interesses da Companhia, 
bem como para a prática de atos de simples rotina, expedição de correspondências, recibos e endossos de cheques para depósito em contas 
bancárias da Companhia; ou (iii) por 2 Diretores em conjunto, em atos que importem exercício ou renúncia de direito, assunção de obrigação, 
ou responsabilidade para a Companhia envolvendo valores individuais superiores a R$1.000.000,00, desde que tais operações não estejam 
sujeitas à prévia aprovação do Conselho de Administração. §1º. A outorga de procurações pela Companhia dependerá sempre da assinatura 
de 2 Diretores em conjunto. §2º. A procuração deve especificar os poderes outorgados e deverá ter prazo de validade limitado a 1 ano, exceto 
no caso de procurações ad judicia, as quais poderão ser válidas por prazo indeterminado. Capítulo VII. Conselho fiscal: Artigo 17º A companhia 
terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 
membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. §Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela AGO para um 
mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VIII. Disposições gerais: Artigo 18º O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial 
e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. §Único. Sendo o sócio um Fundo de Investimento em Participações, enviar, 
mensalmente, ao seu gestor, o relatório a respeito das operações e resultados da Companhia. Artigo 19º Os lucros apurados em cada exercício 
terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em 
funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 20º A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada 
exercício social, 25% de seu lucro líquido. Artigo 21º Caso a Companhia tenha como acionista um Fundo de Investimento em Participações, as 
demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Artigo 22º A Companhia 
se obriga a disponibilizar aos seus acionistas todos os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de 
aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários que vierem a ser por ela emitidos. §Único. Sendo o sócio um Fundo de 
Investimento em Participações, fornecer ao gestor na forma e periodicidade solicitada todas as informações e documentos necessários para 
que este possa subsidiar a administradora do Fundo de Investimento em Participações e auditor a respeito das demonstrações contábeis e 
informações periódicas para CVM. Artigo 23º Em caso de abertura de capital, a Companhia obriga-se, perante seus acionistas, a aderir ao 
segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis 
diferenciados de práticas de governança corporativa previstos no artigo 8°, inciso V, da Instrução CVM n° 578/2016. Artigo 24º A Companhia, 
seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento 
da Câmara de Arbitragem do Mercado instituída pela Bolsa de Valores de São Paulo - BOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia 
relacionada às disposições constantes neste Estatuto Social, na Lei 6.404/76 e demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de 
capitais em geral. §1°. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer 
ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quanto necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento 
arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão 
de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. §2º. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito 
de toda e qualquer controvérsia desta cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitros escolhidos na forma estabelecida 
no Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São Paulo/SP, local onde deverá ser 
proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada 
de acordo com as disposições pertinentes de seu Regulamento.

Geribá Transmissão de Energia II S.A.
(em organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição 
I. Data, Horário e Local: Realizada em 24.09.2021, às 15hs, no futuro endereço da sede da Geribá Transmissão de Energia II S.A. na Cidade 
de São Paulo/SP, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, 17º andar, conjunto 173 - sala GTE2, CEP 04530-001. II. Convocação e Presença: 
Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo 
em vista a presença de acionistas subscritores representando a totalidade do capital social inicial da Geribá Transmissão de Energia II S.A. 
- Em organização (“Companhia”), devidamente qualificados nos Boletins de Subscrição constantes do Anexo II a esta ata, a saber: Geribá 
Mais Energia I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia e Geribá Energy Holding Ltda. III. Composição da Mesa: Alexandre 
Calvo - Presidente; Marko Jovovic - Secretário. IV. Deliberações: 1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma 
sumária, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 2. Aprovar a constituição de uma S.A. sob a denominação de Geribá Transmissão de 
Energia II S.A., com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, 17º andar, conjunto 173 - sala GTE2, CEP 
04530-001. 3. Aprovar o capital social inicial de R$1.000,00, representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao 
preço de emissão de R$1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O capital está integralizado em 10%, tendo sido constatada a 
realização em dinheiro, de R$100,00 depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S.A., nos termos dos artigos 80, inciso III, e 81 da 
Lei das S.A., tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os documentos constantes dos Anexos II e 
IV a esta ata. O saldo restante de R$900,00 será integralizado em moeda corrente do país em até 180 dias. 4. Aprovar o Estatuto Social da 
Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo III a esta ata, dando-se assim por efetivamente constituída Geribá Transmissão de 
Energia II S.A., em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 5. Eleger como membros da diretoria, todos com mandato de até 
2 anos, (i) o Sr. Denrik Paoli de Jesus, brasileiro, solteiro, engenheiro mecânico, RG 33.081.212-9, SSP/SP e CPF/ME 350.410.518-60, como 
Diretor sem designação específica; (ii) o Sr. Felipe Ruy, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG 46.655.442-4, SSP/SP, CPF/ME 394.991.568-01, 
como Diretor sem designação específica; e (iii) o Sr. Luiz Carlos Tomaz Junior, brasileiro, casado, engenheiro, RG 29.888.934-1, SSP/SP, CPF/
ME 276.450.278-86, como Diretor sem designação específica; todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP, endereço 
profissional Rua Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala GEP, CEP 04530-001, na Cidade de São Paulo/SP e, os quais declaram 
não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse 
mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia, que constitui o Anexo I a esta ata. Os diretores perceberão remuneração 
individual mensal no montante de um salário mínimo atualmente em vigor no Brasil; 6. Eleger como membros do conselho de administração, 
todos com mandato até 2 anos: (i) Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, RG 17.541.881-0, SSP/SP, CPF/ME 131.262.138-98, (ii) Denrik Paoli de Jesus, brasileiro, solteiro, engenheiro mecânico, RG 
33.081.212-9, SSP/SP e CPF/ME 350.410.518-60; e (iii) Paulo Souza Queiroz Figueiredo, brasileiro, casado, empresário, RG 38.547.300-X, 
CPF/ME 353.001.308-00, todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP, e com endereço profissional Rua Dr. Renato Paes de 
Barros 750, conjunto 173 - sala GEP, CEP 04530-001, na Cidade de São Paulo/SP. Os membros do Conselho de Administração declararam nos 
respectivos termos de posse que ficam arquivados na sede da Companhia não estarem impedidos por lei especial, ou condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade ou a pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no artigo 147, §1°, da Lei das S.A. e ato 
contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia, que constitui o Anexo I a esta ata. Os membros do 
Conselho de Administração perceberão remuneração individual mensal no montante de um salário mínimo atualmente em vigor no Brasil. 7. 
Aprovar que as publicações da Companhia serão efetuadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no O Dia SP. V. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada pelos presentes. São 
Paulo, 24.09.2021. Mesa: Alexandre Calvo - Presidente; Marko Jovovic - Secretário. Acionistas: Geribá Mais Energia I Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia, Representado neste ato por Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. Geribá Energy Holding 
Ltda. Representado neste ato porMarko Jovovic. Assinatura do Advogado: Pedro Guimarães Lauria - OAB/SP: 426.950. JUCESP/NIRE nº 
3530057911-9 em 20/10/2021. Gisela S. Ceschin - Secretária Geral. Ata de Assembleia Geral de Constituição de Geribá Transmissão de 
Energia II S.A. (em organização) Anexo III - Estatuto Social de Geribá Transmissão de Energia II S.A. Capítulo I. Da denominação, sede, objeto 
e duração: Artigo 1º GERIBÁ TRANSMISSÃO DE ENERGIA II S.A. é uma S.A. que se rege por este Estatuto e pelos dispositivos legais que lhe 
forem aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, 17º andar, conjunto 
173 - sala GTE2, CEP 04530-001, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, no país 
ou no exterior. Artigo 3º  A Companhia tem por objeto sociala exploração da atividade de transmissão de energia elétrica (CNAE 3512-3/00). 
Artigo 4º  É indeterminado o prazo de duração da Companhia. Capítulo II. Do Capital:  Artigo 5º O capital social da Companhia é de 
R$1.000,00, representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscrito, sendo R$100,00 integralizados 
e o restante a integralizar no prazo de 180 dias a contar de 24.09.2021. §Único. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Capítulo 
III. Da Assembleia Geral: Artigo 6º  A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício 
social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º. A Assembleia Geral será presidida por acionistas que 
convidarão, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. §2º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, 
ressalvadas as exceções legais, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. §3º. As deliberações da 
Assembleia Geral serão validas somente se tomadas em conformidade com as disposições das S.A., conforme alterada. §4º. Auditoria anual 
de suas demonstrações contábeis por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Capítulo IV. Administração: 
Artigo 7º  A administração da Companhia será exercida pelo Conselho de Administração e por uma Diretoria. §1º. Será permitida a 
acumulação de cargos de membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, observadas as restrições legais. §2º. Os membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia serão investidos nos seus cargos, mediante assinatura do termo de posse lavrado 
no livro de atas de reuniões desses órgãos, devendo permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores. §3º. Não será exigida 
garantia para o exercício do cargo de Diretor da Companhia. Artigo 8º  A remuneração global dos administradores será fixada pela Assembleia 
Geral e a remuneração individual de cada administrador (inclusive eventuais bônus) será fixada pelo Conselho de Administração, observadas 
as disposições do Estatuto Social. Capítulo V. Do Conselho de Administração: Artigo 9º O Conselho de Administração da Companhia será 
composto por até 3 membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado de até 2 anos, permitida 
a reeleição. §1º. Os membros do Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado 
no Livro de Registro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. §2º. O Conselho de Administração terá um Presidente, eleito pelos 
acionistas reunidos em Assembleia Geral. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente, as funções do Presidente serão 
exercidas por outro membro do Conselho de Administração escolhido pelos acionistas. §3º. Em caso de impedimento temporário ou ausência, 
o membro do Conselho de Administração temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de Administração 
para que este vote em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração. §4º. Sendo o sócio um Fundo de Investimento de Investimentos, 
o gestor deverá participar de todas as reuniões Conselho,mesmo que o Fundo de Investimento em Participações tenha indicado um 
Conselheiro. Artigo 10º  O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que necessário, e ordinariamente após o encerramento de cada 
ano fiscal e antes da data de realização da AGO. §1º. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente, por 
seu substituto ou por qualquer membro do Conselho de Administração, com antecedência mínima de 5 dias úteis, e com a apresentação da 
ordem do dia, por meio de carta e e-mail a cada um dos seus membros. §2º. Nenhuma deliberação poderá ser aprovada ou discutida pelo 
Conselho de Administração com respeito a qualquer matéria não incluída na correspondente ordem do dia, salvo se diversamente acordado 
entre todos os membros do Conselho de Administração por maioria. §3º. Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será 
considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Artigo 11º  As reuniões do Conselho 
de Administração somente serão instaladas (i) em 1ª convocação, com a totalidade de seus membros, e (ii) em 2ª convocação com a 
presença da maioria dos seus membros, também considerando-se presente, em qualquer caso, o conselheiro que enviar voto escrito sobre 
as matérias objeto da ordem do dia ou constituir procurador, observada a Lei das S.A., bem como aqueles que venha a participar remotamente, 
por meio de teleconferência, videoconferência, internet ou qualquer outro meio de comunicação que possibilite a discussão em tempo real 
entre os membros do Conselho de Administração. No caso de não instalação da RCA da Companhia por insuficiência do quórum de instalação, 
os conselheiros deverão convocar nova reunião com antecedência mínima de 3 dias. §1º. As reuniões do Conselho de Administração serão 
realizadas preferencialmente na sede da Companhia e deverão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e secretariadas por 
quem ele indicar. §2º. Em caso de destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado, invalidez ou ausência injustificada por mais de 30 
dias consecutivos ou qualquer outro evento que leve à vacância definitiva de cargo do Conselho de Administração, deverá ser imediatamente 
convocada Assembleia Geral para eleição de um novo membro a ser indicado pelo acionista que indicou o membro do Conselho de 
Administração substituído, que completará o prazo de gestão do membro substituído. Até que seja eleito o novo membro do Conselho de 
Administração, as deliberações deste órgão realizar-se-ão sem a participação até que seja sanada referida vacância. §3º. Ao término de 
cada reunião será lavrada ata, em língua portuguesa, que deverá ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e 
posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os membros do Conselho que não 
participarem fisicamente de determinada reunião deverão enviar seus votos por escrito, por meio físico ou eletrônico, até o término da 
respectiva reunião. Os membros do Conselho terão acesso a toda e qualquer informação que julgarem necessária ou recomendável para a 
execução de suas atribuições, incluindo atas de reuniões de diretorias e de comitês consultivos. Artigo 12º  As matérias abaixo estão sujeitas 
à aprovação, em RCA, por todos os seus membros: (i) aprovar a previsão de gastos operacionais e financeiros de cada exercício fiscal da 
Companhia, incluindo a expectativa de variação de capital de giro para o respectivo ano; (ii) eleger ou substituir os diretores da Companhia; 
(iii) deliberar sobre a outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos administradores, empregados ou a pessoas naturais que 
prestem serviços à Companhia ou a outra sociedade sob seu controle, não se aplicando o direito de preferência dos acionistas, nos termos de 
plano aprovado pela Assembleia Geral; (iv) criar comitês específicos de apoio à administração da Companhia e eleger seus respectivos 
membros; (v) deliberar sobre a assunção de dívidas, contratação de empréstimos, contratos de abertura de crédito, mútuos, extensão de 
crédito, financiamento, arrendamento mercantil ou leasing, emissão de notas promissórias comerciais (comercial papers) ou outros títulos 
de dívida que não estejam previstos no Plano Anual; (vi) aprovar a oneração, aquisição ou alienação de bens da Companhia, móveis ou 
imóveis, constituição de penhor ou cessão (fiduciária ou definitiva) de rendimentos ou direitos creditórios como garantia de operações 
financeiras ou não financeiras a serem realizadas pela Companhia que não estejam previstos no Plano Anual; (vii) prestação de quaisquer 
garantias pela Companhia no valor de R$1.000.000,00 em uma ou mais operações relacionadas durante o mesmo exercício social, ou, 
quando fora do curso normal de suas atividades, em qualquer valor; (viii) deliberar sobre a aquisição ou alienação a qualquer título de 
participação em outras sociedades, bem como sobre investimentos em novos negócios, incluindo joint ventures que não estejam previstos 
no Plano Anual; (ix) deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares ou juros 
sobre capital próprio a serem pagos aos acionistas, na forma da lei; e (x) contratação de qualquer operação que implique assunção de 
obrigações pela Companhia que não esteja prevista no Plano Anual. Artigo 13º O Conselho de Administração, para seu assessoramento, 
poderá criar comitês executivos ou consultivos, permanentes ou não, para analisar e se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme 
determinado pelo Conselho de Administração. Os membros de tais comitês, sejam ou não acionistas, deverão ter experiência específica nas 
áreas de competência dos seus respectivos comitês, serão eleitos e terão eventual remuneração fixada pelo Conselho de Administração. 
Capítulo VI. Da Diretoria: Artigo 14º A diretoria será composta por 2 ou mais membros, todos com a designação de diretores, podendo ser 
acionistas ou não, residentes no país, eleitos em RCA para mandatos de até 2 anos, permitida a reeleição. Artigo 15º  No caso de impedimento 
ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá 
permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela RCA. Artigo 16º  A Companhia será representada: (i) pela assinatura conjunta 
de quaisquer 2 Diretores, ou de 1 Diretor e 1 procurador com poderes especiais que importem exercício ou renúncia de direito, assunção de 
obrigação ou responsabilidade para a Companhia; (ii) isoladamente, por 1 Diretor, ou 1 procurador com poderes especiais, para fins de 
representação da Companhia em processos ou procedimentos judiciais ou administrativos, bem como perante entidades governamentais, 
autoridades administrativas, órgãos e repartições públicas federais, estaduais, municipais e autarquias, pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviço público, para a prática de atos em defesa dos interesses da Companhia, bem como para a prática de atos de simples 
rotina, expedição de correspondências, recibos e endossos de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia; ou (iii) por 2 
Diretores em conjunto, em atos que importem exercício ou renúncia de direito, assunção de obrigação, ou responsabilidade para a Companhia 
envolvendo valores individuais superiores a R$1.000.000,00, desde que tais operações não estejam sujeitas à prévia aprovação do Conselho 
de Administração. §1º. A outorga de procurações pela Companhia dependerá sempre da assinatura de 2 Diretores em conjunto. §2º. A 
procuração deve especificar os poderes outorgados e deverá ter prazo de validade limitado a 1 ano, exceto no caso de procurações ad judicia, 
as quais poderão ser válidas por prazo indeterminado. Capítulo VII. Conselho Fiscal: Artigo 17º A Companhia terá um Conselho Fiscal, de 
funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual 
número de suplentes, acionistas ou não. §Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela AGO para um mandato de 1 ano, 
permitida a reeleição. Capítulo VIII. Disposições Gerais: Artigo 18º  O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se 
em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras exigidas por Lei. §Único. Sendo o sócio um Fundo de Investimento em Participações, enviar, mensalmente, ao seu 
gestor, o relatório a respeitodas operações e resultados da Companhia. Artigo 19º  Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que 
a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois 
de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 20º  A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, 25% 
de seu lucro líquido. Artigo 21º  Caso a Companhia tenha como acionista um Fundo de Investimento em Participações, as demonstrações 
financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Artigo 22º  A Companhia se obriga a 
disponibilizar aos seus acionistas todos os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição de 
ações ou de outros títulos ou valores mobiliários que vierem a ser por ela emitidos. §Único. Sendo o sócio um Fundo de Investimento em 
Participações, fornecer ao gestor na forma e periodicidade solicitadatodas as informações e documentos necessários para que este possa 
subsidiar a administradora do Fundo deInvestimento em Participações e auditor a respeito das demonstrações contábeis e informações 
periódicas para CVM. Artigo 23º  Em caso de abertura de capital, a Companhia obriga-se, perante seus acionistas, a aderir ao segmento 
especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de 
práticas de governança corporativa previstos no artigo 8°, inciso V, da Instrução CVM n° 578/2016. Artigo 24º  A Companhia, seus acionistas, 
administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de 
Arbitragem do Mercado instituída pela Bolsa de Valores de São Paulo - BOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionada às 
disposições constantes neste Estatuto Social, na Lei 6.404/76 e demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em 
geral. §1°. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder 
Judiciário com o objetivo de, se e quanto necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já 
instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito 
será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. §2º. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e 
qualquer controvérsia desta cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitros escolhidos na forma estabelecida no 
Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São Paulo/SP, local onde deverá ser 
proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e 
julgada de acordo com as disposições pertinentes de seu Regulamento.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B7F8-F26F-2257-F173.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012677-20.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) RN COMERCIO DE COSMETICOS LTDA - ME, CNPJ 09.371.895/0001-45, RUBENS NOGUEIRA, Brasileiro, CPF 189.739.488-
81 e SUELI ARANTES BRAGANÇA, Brasileira, CPF 143.515.788-58, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de BANCO DO BRASIL S/A, alegando em síntese: objetivando a quantia de R$ 287.793,96 (março de 2015).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, sob
pena de penhora em tantos de seus bens quantos bastem à garantia da execução. Em caso de pagamento dentro do tríduo a
verba honorária será reduzida pela metade. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exeqüente e depositando 30%
do valor em execução, incluindo custas e honorários advocatícios, poderá o executado requerer o pagamento do restante em 06
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Não sendo efetuado o pagamento, fluirá o prazo de
15 (quinze) dias para apresentação de embargos à execução. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                   03/02/2022.

EDITAL DE INTIMAÇÃO � CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0003261-11.2021.8.26.0010. Classe: Assunto:
Cumprimento de sentença - Prestação de Serviços. Exequente: Hospital São Camilo Ipiranga. Executado: Tiala Magalhaes Nascimento.
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003261-11.2021.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). LIGIA MARIA TEGAO NAVE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) TIALA MAGALHAES NASCIMENTO, Brasileira, Solteira, CPF 062.427.555-80, que por este Juízo, tramita de uma ação de
Cumprimento de sentença, movida por HOSPITAL SÃO CAMILO IPIRANGA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$6.280,02, devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de janeiro de 2022.                                                            03 e 04 / 02 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0028878-43.2011.8.26.0003. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Contratos
Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Level One do Brasil Ltda. e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 0028878-43.2011.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara,
Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Maiello Ribeiro Prado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Level One do Brasil Ltda (CNPJ.
05.028.872/0001-81) e Marcelo Pio D Anunzio (CPF. 069.028.518-32), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução,
objetivando a quantia de R$ 30.757,27 (novembro de 2012), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 2.978.683. Estando
os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 3.176,04, R$ 471,56, R$ 83,56
e R$ 10,00. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de outubro de 2021.
03 e 04 / 02 / 2022

Arcadis Logos S.A.
CNPJ n° 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 17/01/2022.
Data, Hora e Local: no dia 17/01/2022, às 9h, na sede social da Companhia, na Cidade de SP, SP, na Rua Líbero Badaró, 377, 6º andar, Cj. 605, Centro, CEP 
01009-000. Convocação: dispensada na forma do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.s”), em vista da presença de todos os 
acionistas, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. Quórum de Instalação: Acionistas representando 
a totalidade das ações de emissão da Companhia. Composição da Mesa: Karin Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente, e Carla Casagrande Ribeiro - 
Secretária. Ordem do Dia: analisar, discutir e deliberar sobre: (i) alteração da atual redação do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia para a alteração 
de denominação, adição e exclusão de cargos da Diretoria; (ii) ratificação e nomeação de membros da Diretoria da Companhia nos termos do Artigo 12 do 
Estatuto Social da Companhia; (iii) ratificação da eleição e nomeação de novo Diretor da Companhia, nos termos do Artigo 12 do Estatuto Social; (iv) destituição 
dos Srs. Marcos Vinicius Oliveira Fukumura, brasileiro, casado, bacharel em direito, RG 53.449.822-X SSP/SP e CPF 516.682.701-53, residente e domiciliado 
na Cidade de SP, SP e com endereço comercial na Rua Líbero Badaró, 377, 6º andar, Cj. 605, Centro, CEP 01009-000 (doravante simplesmente “Marcos”) 
do cargo de Diretor de Recursos Humanos da Companhia, com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2022, ao qual foi devidamente reeleito, conforme Ata da 
AGO da Companhia datada de 07/07/2020, devidamente arquivada perante a JUCESP 287.481/20-7, em 06/08/2020 (doravante “AGO 07/07/2020”); Durval 
Bacellar Junior, brasileiro, casado, engenheiro, RG 4.651.655-4 SSP/SP e CPF 864.069.498-20, residente de domiciliado na cidade de SP, SP e com endereço 
comercial na Rua Líbero Badaró, 377, 6º andar, Cj. 605, Centro, CEP 01009-000 (doravante simplesmente “Durval”), do cargo de Diretor Executivo da 
Companhia, com efeitos a partir de 1º/02/2022, ao qual foi devidamente reeleito, conforme Ata da AGO da Companhia datada de 07/07/2020, devidamente 
arquivada perante a JUCESP 287.481/20-7, em 06/08/2020 (doravante “AGO 07/07/2020”) e Felipe Alceu Amoroso Lima, brasileiro, casado, engenheiro, 
RG 3.973.947-SSP/BA e CPF 509.500.615-49, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP e com endereço comercial na Rua Líbero Badaró, 377, 6º andar, 
Cj. 605, Centro, CEP 01009-000 (doravante simplesmente “Felipe”) do cargo de Diretor Executivo da Companhia, com efeitos a partir de 1º/03/2022, ao qual 
foi devidamente reeleito, conforme Ata da AGE da Companhia datada de 25/05/2021, devidamente arquivada perante a JUCESP 357.265/21-0, em 27/07/2021 
(doravante “AGE 25/05/2021”) em virtude do mesmo ter aceito a nomeação para um cargo global em outra empresa do mesmo grupo Arcadis; (v) alteração 
da representação da Companhia, de acordo com o artigo 15 do Estatuto Social da Companhia; (vi) ratificação da eleição dos atuais demais membros da 
Diretoria da Companhia, na forma do Estatuto Social em vigor e do artigo 142 da Lei das S.A.; (vii) exclusão do artigo 30 do Estatuto Social da Companhia e 
(viii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações, conforme a ordem do dia: Em virtude na nova estratégia de negócios da Arcadis, 
implementada globalmente, os acionistas aprovaram, por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) alteração da atual redação do artigo 11 do 
Estatuto Social da Companhia para: (A) alterar a denominação do cargo de Diretor de Controladoria para Diretor Financeiro; (B) a criação dos cargos de 
Diretor de Negócios, Diretor Comercial Geral, Diretor Comercial de Negócios e Diretor de Operações, este último cargo permanecerá vago até que um Diretor 
seja eleito, nos termos da legislação em vigor; (C) exclusão dos cargos de Presidente de Divisão de Negócios, Diretor de Recursos Humanos e Diretor Executivo 
de Desenvolvimento de Negócios América Latina, com a consequente alteração do Artigo 17 do Estatuto Social - poderes e funções dos novos cargos, os 
quais passam a vigorar com as seguintes e novas redações, respectivamente: “Artigo 11. A Diretoria será composta por até 9 Diretores, entre profissionais 
de reconhecida idoneidade e capacidade técnica, sendo 1 Diretor Geral, 1 Diretor de Negócios, 1 Diretor Financeiro, 1 Diretor Jurídico e de Compliance, 1 
Diretor Comercial Geral, 1 Diretor Comercial de Negócios, 1 Diretor de Operações e 2 Diretores Executivos sem denominação específica, acionistas ou não, 

 Consequentemente, com a alteração, 
inclusão e a exclusão de cargos de Diretoria acima mencionados, o Artigo 17 itens (a), (b), (c), (d), (e), (f) e (g) do Estatuto Social passam a vigorar com as 
seguintes novas redações: “Artigo 17. Além das atribuições normais que lhe são conferidas por Lei e por este Estatuto Social, serão atribuições específicas 
dos Diretores: (...) (a) do Diretor Geral - (i) Convocar e presidir as Reuniões da Diretoria, com direito a veto, conforme aplicável nos termos da Lei das S.As. 
(ii) Convocar as reuniões da Assembleia Geral. (iii) Implementar as diretrizes dos negócios da Companhia. (iv) Coordenar as atribuições dos outros membros 
da Diretoria. (v) Desenvolver o inter-relacionamento da Diretoria com os Acionistas. (vi) Apresentar o relatório da administração, o balanço e os demonstrativos 
financeiros para aprovação dos Acionistas em Assembleia Geral. (vii) Assinar os balanços da Companhia, juntamente com o Diretor Financeiro. (viii) Propor 
à Assembleia Geral e implementar o Programa Anual de Bonificações, conforme aprovado. (ix) Analisar as demonstrações financeiras e apresentar proposta 
de distribuição de dividendos à Assembleia Geral, sempre que esta for compatível com a situação financeira e de caixa da Companhia. (x) Responsabilizar-se 
legalmente pelo P&L da Companhia juntamente com os demais Diretores estatutários. (xi) Ser responsável por propiciar as medidas de saúde, segurança e 
bem-estar da Companhia e seus colaboradores, assim como em matéria de sustentabilidade, diversidade e inclusão. (xii) Supervisionar o departamento de 
Pessoas, visando garantir com que as políticas internas de Pessoas estejam sendo cumpridas e que o trabalho esteja sendo realizado dentro do previsto pela 
legislação em vigor, Princípios Gerais de Negócios e políticas relacionadas, em linha com as diretrizes globais. Representar a Companhia perante os Sindicatos 
e associações de classe de forma geral. (xiii) Liderar o departamento de Comunicação e Marketing no Brasil, gerenciando o desenvolvimento de campanhas 
internas e externas, sendo responsável pelo relacionamento com a imprensa, responsabilidade social corporativa e divulgação dos programas globais na 
empresa. (xiv) Liderar o departamento de Qualidade, garantindo a manutenção do Sistema de Gestão da Qualidade na empresa, definindo os procedimentos, 
normas e políticas, liderando a equipe em suas atividades, visando garantir aderência às normas e legislações vigente. (xv) Liderar as funções de suporte 
para que operem uniformemente em todas as áreas de negócios e promover a padronização, por exemplo, nos times de Pessoas, Finanças, Tecnologia e 
Sustentabilidade. (b) Diretor de Área de Negócios - (i) Participar das decisões da estratégia global da área de negócios e implementá-la no contexto local, 
bem como monitorar por meio de indicadores financeiros e não financeiros. (ii) Liderar, em conjunto com o Diretor Comercial Geral, os ciclos de planejamento 
estratégico com foco no negócio, mercados e clientes-chave, alinhados com a estratégia global. (iii) Colaborar com a rede global para permitir foco e escala 
na área de negócios. (iv) Promover a cultura de cooperação local/ global alinhada com a estratégia global da Arcadis em conjunto com os Diretores das Áreas 
de Negócio globais. (v) Responsabilizar-se legalmente pelo P&L da Companhia juntamente com os demais Diretores estatutários. (c) do Diretor Financeiro: 
(i) Examinar e recomendar a aprovação das Demonstrações financeiras e contábeis, de acordo com a legislação societária e as consolidadas das empresas 
controladas e supervisionar a sua elaboração nas coligadas. (ii) Consolidar as políticas de gestão financeira das empresas nas quais participa como controladora. 
(iii) Promover a implementação de um Sistema de Auditoria administrativo e contábil na Companhia e nas suas Controladas, e supervisionar as auditorias nas 
sociedades coligadas. (iv) Promover a implementação, e controlar os sistemas informatizados de gestão corporativa financeira e de previsão execução 
orçamentária. (v) Desenvolver e preparar os planos e previsões financeiras da Companhia. (vi) Monitorar e reportar a performance financeira da linha de 
negócio no país, de acordo com os padrões de integridade e governança corporativa. (vii) Coordenar e avaliar a qualidade de capex e propostas de investimento 
da Companhia no país. (viii) Atuar de forma conjunta e cooperativa com as demais áreas de suporte, incluindo, mas não se limitando à Área Comercial da 
Companhia. (ix) Contribuir ativamente com a estratégia global de Finanças, alavancando padronização e automação de processos e sistemas. (d) do Diretor 
Jurídico e de Compliance: (i) Recomendar diretrizes e supervisionar as atividades da Companhia na área jurídica em geral. (ii) Coordenar, manter a regularidade, 
executar e controlar os assuntos da área jurídica. (iii) Apoiar as demais áreas da Companhia, incluindo, quando solicitado, subsidiárias integrais, coligadas e 
controladas, no que tange aos aspectos legais e jurídicos. (iv) Apoiar e trabalhar em conjunto com as demais áreas de suporte da Companhia, visando o apoio 
jurídico necessário. (v) Gerenciar todos os processos, administrativos e judiciais, em que a Companhia seja parte e, periodicamente ou quando solicitado, 
informar à Diretoria Executiva e aos Acionistas sobre a estratégia processual e jurídica adotada, bem como o andamento e evolução de tais processos. (vi) 
Gerenciar o Programa de Compliance, bem como revisar e avaliar questões de Compliance dentro da Companhia. (vii) Assegurar a existência de procedimentos 
e controles internos associados aos processos de Compliance. (viii) Participar do desenvolvimento de políticas internas, que previnam problemas futuros de 
não conformidade e a regulamentação aplicável a cada área de negócio. (e) do Diretor Comercial Geral: (i) Liderar, em conjunto com o Diretor de Área de 
Negócios, os ciclos de planejamento estratégico com foco no negócio, mercados e clientes-chave, alinhados com a estratégia global. (ii) Prospectar, identificar 
e apresentar oportunidades, novos negócios, projetos e clientes objetivando o desenvolvimento de negócios na comercialização de serviços da Companha e 
incrementar a participação da Companhia no(s) mercado(s) de interesse da mesma. (iii) Apoiar a equipe de propostas comerciais e técnicas, viabilizando as 
melhores soluções para os clientes e negócios. (iv) Realizar visitas a clientes efetivos para estreitar relacionamentos, divulgar os negócios e atividades da 
Companhia e detectar novas oportunidades de negócios e serviços visando a manutenção do cliente e, quando possível incremento do portfólio. (v) Monitorar 
as condições do mercado e comportamento da concorrência. (vi) Trabalhar em conjunto com o time de comunicação para o desenvolvimento de ações de 
marketing, visando a manutenção ou expansão dos negócios. (vii) Preparar relatórios periodicamente e mapas demonstrativos sobre o desempenho da área 
para apreciação do Diretor Geral, e divulgá-los em reuniões com as demais áreas expondo resultados, planos de ação, necessidade de recursos e apoio. (viii) 
Elaboração do budget, visando atingir os melhores resultados no seu campo de atuação, bem como responsabilizar-se pela administração das despesas e 
recursos disponibilizados sob seu controle. (f) Diretor Comercial de Área de Negócios: (i) Responsabilizar-se pelos setores e contas comerciais da área de 
negócios. (ii) Gerenciar pipeline de vendas, definição de prioridade e relatórios em alinhamento com o padrão global. (iii) Liderar as iniciativas comerciais da 
área de negócios dentro do país. (iv) Assegurar o desenvolvimento e implementação de estratégias comerciais para a área de negócios. (v) Responsabilizar-
se pelas ações comerciais da área de negócios de Resiliência perante clientes. (vi) Participar ativamente dos programas corporativos para desenvolvimento 
da área e seu time. (vii) Assegurar uma colaboração harmoniosa e estruturada com outros diretores comerciais das áreas de negócios globais, líderes setoriais 
e de contas, bem como representantes de outras iniciativas relacionadas à área de negócios. (viii) Junto com o Diretor Comercial Global da Área de Negócios, 
Diretor da Área de Negócios e o Diretor Comercial Geral do Brasil, entregar desenvolver e implantar a estratégia de crescimento da área de negócios para o 
país. (ix) Atuar em coordenação com o Diretor Comercial Geral do Brasil para capturar oportunidades cruzadas de negócios globais, desenvolver e implementar 
proposições integradas e específicas para o país. (x) Atuar em conjunto com o Diretor da Área de Negócios e o Diretor Comercial Geral do Brasil no 
desenvolvimento de estratégias comerciais. (xi) Atuar em cooperação com a área de marketing para desenvolver e implementar estratégia de marketing, 
campanhas e eventos para a área de negócios no país. (g) Diretor de Operações - (i) Gerenciar o desempenho dos projetos em alinhamento com as previsões 
comerciais, utilizando-se de indicadores para sua mensuração, e garantindo maior conformidade e eficácia nas revisões de projeto. (ii) Implementar medidas 
para que que outros indicadores não financeiros estejam sendo atendidos, como forma de maximizar a performance nos projetos. (iii) Supervisionar e 
responsabilizar-se pelo processo de a adequada transferência formal do projeto da fase de propostas para gestão dos contratos, documentando o escopo da 
linha de base, preço, base de execução, riscos, controle de gestão de mudanças e contingências. (iv) Gerenciar ativamente o fluxo de caixa dos projetos, 
incluindo compreensão clara da linha de base, visibilidade do desempenho de DRO, contas a receber não faturadas (WIP), entre outros. (v) Trabalhar em 
estreita colaboração com as Áreas de de Finanças, Comercial e Operações para apoiar a abordagem sistemática e colaborativa para o melhor desempenho 
dos projetos, retroalimentando com lições aprendidas. (vi) Implementar as medidas necessárias para criar e propiciar ativamente um ambiente para adoção 
das melhores práticas na prestação de serviços, de acordo com as estratégias global e local. (vii) Gerenciar a necessidade de recursos nas operações e 
garantir adequada gestão de forma a otimizar sua alocação. (viii) Acompanhar, com Diretor de Área de Negócios, necessidades futuras de recursos, novos 
perfis de acordo com novos tipos de serviços desenvolvidos, de forma a apoiar a antecipação de sua mobilização juntamente à área de Pessoas. § Único. 
Os Diretores Executivos sem denominação específica terão todas as atribuições que lhe forem conferidas mediante definição da Assembleia Geral e/ou do 
Diretor Geral.” (ii) Ratificar a eleição e/ou nomeação, conforme o caso, dos seguintes membros da Diretoria da Companhia, a saber: (1) da nomeação e eleição 
da Sra. Karin Marangoni Ferrara Formigoni, brasileira, casada, arquiteta, RG 22.423.208-3-SSP/SP, CPF 176.054.918-59, residente e domiciliada na Cidade 
de SP, SP e com endereço comercial na Rua Líbero Badaró, 377, 6º andar, Cj. 605, Centro, na cidade de SP, SP, CEP 01009-000 (doravante simplesmente 
“Karin”) para ocupar o cargo de Diretora de Negócios da Companhia, em substituição ao atual cargo por ela ocupado de Presidente da Divisão de Meio 
Ambiente da Companhia, com efeitos desde 1º/01/2022 até a data da AGO da Companhia que deliberar sobre as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social a encerrar-se em 31/12/2021. Karin toma posse em seu cargo assinando o respectivo termo de posse, nesta data, com efeitos retroativos a 
1º/01/2022, o qual segue arquivado na sede da Companhia. Em seu termo de posse, Karin declara, nos termos da legislação em vigor, sob as penas da lei, 
que não está impedida por lei especial de exercer a administração da Companhia e nem condenada, nem passível de condenação, nem sob pena que impeça, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos no Brasil; nem por falência, prevaricação, suborno ou suborno, concussão, peculato; nem qualquer 
crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as regras de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, contra a 
fé ou propriedade públicas. Os acionistas ratificam, também, todos os atos praticados por Karin na condição de Diretora de Negócios da Companhia desde 
1º/01/2022 até a presente data. Não obstante a eleição e nomeação de Karin, acima qualificada, para o cargo de Diretora de Negócios da Companhia, os 
acionistas concordam com o fato de que ela continuará a ocupar o atual cargo de Diretora Geral da Companhia, visto que foi reeleita nos termos da AGE de 
25/05/2021, portanto, acumulando as duas funções e respectivos cargos de Diretora Geral e Diretora de Negócios da Companhia. Os acionistas confirmam 
e ratificam todos os atos praticados por Karin desde a AGE de 25/05/2021 até a presente data na condição de Diretora Geral da Companhia. (2) da nomeação 
e eleição do Sr. José Carlos de Souza e Castro Valsecchi, brasileiro, casado, engenheiro, RG 9.518.218, SSP-SP e CPF 029.593.898-67, residente e 
domiciliado na cidade de Goiânia, GO e com endereço comercial na Rua Líbero Badaró, 377, 6º andar, Cj. 605, Centro, na cidade de SP, SP, CEP 01009-000; 
(doravante simplesmente “Valsecchi”), para ocupar os cargos de Diretor Comercial Geral e de Diretor Comercial de Negócios da Companhia, cumulativamente, 
em substituição ao atual cargo de Diretor Executivo de Desenvolvimento de Negócios América Latina da Companhia, com efeitos desde 1º/01/2022 até a data 
da AGO da Companhia que deliberar sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício social a encerrar-se em 31/12/2021. Valsecchi toma posse 
em seus cargos, assinando o respectivo termo de posse, nesta data, com efeitos desde 1º/01/2022, o qual segue arquivado na sede da Companhia. Em seu 
termo de posse, Valsecchi declara, nos termos da legislação em vigor, sob as penas da lei, que não está impedido por lei especial de exercer a administração 
da Companhia e nem condenado, nem passível de condenação, nem sob pena que impeça, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos no Brasil; 
nem por falência, prevaricação, suborno ou suborno, concussão, peculato; nem qualquer crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as regras de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé ou propriedade públicas. Os acionistas ratificam, também, todos os 
atos praticados por Valsecchi na condição de Diretor Comercial Geral e de Diretor Comercial de Negócios da Companhia desde 1º/01/2022 até a presente 
data. (iii) eleição e nomeação de novo Diretor da Companhia, nos termos do Artigo 12 do Estatuto Social, Sr. Ralph Barnard Alves da Mata, brasileiro, solteiro, 
administrador, RG nº 42.861.543-0 SSP-SP e CPF 228.246.518-06, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP e com endereço comercial na Rua Líbero 
Badaró, 377, 6º andar, Cj. 605, Centro, na cidade de SP, SP, CEP 01009-000 (doravante simplesmente “Ralph”), para o cargo de Diretor Financeiro da 
Companhia com efeitos desde a data de realização dessa Assembleia, cujo mandato de diretor é válido e vigorará até a data da AGO da Companhia que 
aprovar as demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 31/12/2021. Ralph toma posse mediante a assinatura do termo de posse assinado 
nesta data e que fica arquivado na sede da Companhia, pelo qual Ralph declara, nos termos da legislação em vigor, sob as penas da lei, que não esta impedido, 
por lei especial, de exercer a administração da Companhia e não está condenado ou sob efeitos de condenação, ou a pena que impeça, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por falência, prevaricação, suborno ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra as regras de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé ou propriedade públicas e declarada, para todos 
os fins de direito, livre e desimpedido para o exercício da atividade comercial. (iv) os acionistas resolvem destituir o Sr. Marcos, acima qualificado, do cargo 
de Diretor de Recursos Humanos da Companhia e o Sr. Durval, acima qualificado, do cargo de Diretor Executivo da Companhia, todos com efeitos a partir 
de 1º/02/2022, para os quais foram reeleitos através da AGO 07/07/2020, de conformidade com as respectivas cartas de destituição arquivadas na Companhia. 
A Companhia, neste ato, agradece pelos serviços prestados durante tempo em que permaneceram em seus cargos, respectivamente. O referido cargo de 
Diretor de Recursos Humanos fica excluído da Diretoria e do Estatuto Social da Companhia, conforme alterações dos artigos 11 e 17 do Estatuto Social da 
Companhia, já tratadas acima. Em virtude do Sr. Felipe ter aceito a nomeação para um cargo global em outra empresa do grupo Arcadis, os acionistas também 
resolvem destituir Sr. Felipe, acima qualificado, do cargo de Diretor Executivo da Companhia, para o qual foi reeleito através da AGE 25/05/2021, conforme 
carta encaminhada à Companhia nesta data, com efeitos a partir de 1º/03/2022, na qual o mesmo outorga à Companhia a mais plena, ampla, rasa, geral, 
irrevogável e irretratável quitação referente ao período em que permaneceu no cargo de Diretor Executivo, incluindo mais não se limitando a sua remuneração 
e direitos decorrentes de seu cargo, para nunca mais reclamar nada da Companhia sob esse pretexto a qualquer tempo. A Companhia, neste ato, agradece 
pelos serviços prestados durante tempo em que permaneceu em seu cargo. (v) alteração da representação da Companhia, de acordo com o artigo 15 do 
Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 15. Observadas as disposições contidas neste Estatuto Social, 
a representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, 

da Companhia com poderes específicos para a prática do ato. Especificamente, para o caso (i) das procurações ad judicia e ad judicia et extra para a outorga 
de poderes específicos a terceiros e (ii) no caso dos relatórios de Compliance de cunho informativo e declarações de Compliance, a Companhia poderá ser 
representada apenas pelo Diretor Jurídico e de Compliance isoladamente. §1º. As procurações outorgadas em nome da Companhia serão sempre por 2 
Diretores, em conjunto, sendo um deles obrigatoriamente o Diretor Geral, ou o Diretor Financeiro, ou o Diretor Jurídico e de Compliance, devendo as procurações 
especificar os poderes conferidos e o período de validade de, no máximo 1 ano, dispensando-se o prazo apenas quando outorgadas para representação da 
Companhia em processos judiciais e administrativos. §2º. Em casos especiais, e desde que especificados os poderes, os Diretores poderão constituir um 
procurador para representar a Companhia isoladamente em juízo, ou a Companhia poderá ser representada, neste caso, isoladamente pelo Diretor Jurídico 
e de Compliance. §3º. Excepcionalmente ao disposto no caput deste artigo, para endossar cheques a serem depositados em contas bancárias da Companhia, 
será necessária a assinatura de apenas 1 Diretor ou de 1 procurador.” (vi) Adicionalmente, os acionistas resolvem ratificar a reeleição dos demais atuais 
membros da Diretoria da Companhia, conforme previsto no artigo 11 do Estatuto Social, cujos mandatos se estenderão até a data da realização da AGO da 
Companhia que aprovar as contas do exercício social a encerrar-se em 31/12/2021, a saber: Diretora Geral e Diretora de Negócios, Karin Marangoni Ferrara 
Formigoni, brasileira, casada, arquiteta, RG 22.423.208-3, CPF 176.054.918-59, residente e domiciliada na cidade de Santana de Parnaíba, SP; cujos 
respectivos termos de posse para reeleição no cargo de Diretora Geral e para eleição como Diretora de Negócios encontram-se arquivados na sede da 
Companhia; Diretora Jurídica e de Compliance, Carla Casagrande Ribeiro, brasileira, casada, advogada, RG 16.776.689-2, CPF 280.308.318-38, residente 
e domiciliada na Cidade de SP, SP, cujo termo de posse encontra-se arquivado na sede da Companhia; Diretor Comercial Geral e de Diretor Comercial de 
Negócios, José Carlos de Souza e Castro Valsecchi, brasileiro, casado, engenheiro, RG 9.518.218, SSP- SP e CPF 029.593.898-67, residente e domiciliado 
na cidade de Goiânia, GO; Diretor Financeiro, Ralph Barnard Alves da Mata, brasileiro, solteiro, administrador, RG 42.861.543-0 SSP-SP e CPF 228.246.518-
06, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP e Diretores Executivos sem designação específica: Sandra Elisa Favorito Raimo, brasileira, casada, bióloga, 
RG 16.185.788-7 SSP/SP, CPF 086.122.968-11, residente e domiciliada na cidade de SP, SP, cujo termo de posse encontra-se arquivado na sede da Companhia; 
e Rodrigo Braga Santini, brasileiro, divorciado, geólogo, RG 29.760.235-SSP/SP e CPF 281.747.168-74, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, cujo 
termo de posse encontra-se arquivado na sede da Companhia; todos os diretores acima com endereço comercial na Rua Líbero Badaró, 377, 6º andar, Cj. 
605, Centro, na cidade de SP, SP, CEP 01009-000. (vii) exclusão do artigo 30 do Estatuto Social da Companhia, uma vez que não há alterações de 
responsabilidades das sociedades incorporadas e o prazo prescricional relativo já se concluiu. (viii) Por fim, os acionistas deliberam por unanimidade e sem 
ressalvar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi a presente, lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. (aa) Karin Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente e Carla 
Casagrande Ribeiro - Secretária; Acionistas Presentes: Arcadis Latin America B.V. (P.p. Hermano de Villemor Amaral (neto)) e Arcadis USA B.V. (P.p. Hermano 
de Villemor Amaral (neto)). A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. SP, 17/01/2022. Karin Marangoni Ferrara Formigoni - Presidente. 
Carla Casagrande Ribeiro - Secretária. JUCESP - 48.453/22-5 em 26/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - 
Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duração Artigo 1º. A ARCADIS Logos S.A. é uma Companhia que se rege por este Estatuto Social, pela Lei 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”) e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de SP, Estado de SP, na Rua 
Líbero Badaró, 377, 6º andar, cj. 605, Centro, CEP 01009-000, podendo, mediante deliberação da Diretoria criar, manter ou extinguir filiais, sucursais, agências, 
escritórios, representações e dependências similares em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem prazo de duração 
indeterminado. Artigo 4º. A Companhia tem por Objeto Social a Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Engenharia, em Meio Ambiente e 
Serviços afins, por conta própria e/ou de terceiros, no Brasil e no Exterior, a entidades públicas e privadas, compreendendo, mas não se limitando, a: (a) 
Serviços de Consultoria em Engenharia e em Meio Ambiente, em sua mais ampla acepção, envolvendo, entre outras, as especialidades de: geologia, geografia, 
civil, mecânica, elétrica, minas, ambiental, arquitetura, urbanismo, sociologia, biologia, veterinária, química e engenharia sanitária, compreendendo, sem se 
restringir, a: (i) Gerenciamento e Consultoria de Engenharia na concepção, viabilização, implantação, operação, expansão e modernização de Empreendimentos 

de qualquer natureza; (ii) Planejamento Físico e Financeiro, Programação, Coordenação, Supervisão, Fiscalização, Acompanhamento e Controle Qualitativo 
e Quantitativo de Programas, Projetos e Obras; Coordenação dos Suprimentos, Diligenciamento e Inspeção de Materiais e Equipamentos; Comissionamento 
de Instalações e Sistemas e Coordenação de SSO. (iii) Elaboração de Diagnósticos, Estudos de Viabilidade, Planos, Programas e Projetos conceituais, básicos 
e executivos; (iv) Elaboração de Diagnósticos, Inventários, Estudos, Políticas, Planos, Programas e Projetos nas áreas econômica, social, ambiental, institucional 
e de sustentabilidade; (v) Desenvolvimento de Gestões para a obtenção de Licenciamentos de Empreendimentos; (vi) Desenvolvimento de Gestões para a 
obtenção de Incentivos, entre os quais aqueles relacionados à mitigação de efeitos poluidores; (vii) Gerenciamento e Monitoramento Social e Ambiental na 
implantação, expansão, modernização e operação de empreendimentos de qualquer natureza; viii) Gerenciamento, consultoria e execução de serviços 
relacionados à fauna doméstica e silvestre, incluindo, mas não se limitando a resgate, manejo e assistência médico veterinária; (ix) Elaboração de Avaliação 
de Impactos e Passivos Ambientais, de Diagnósticos e estudos para Remediação Ambiental do solo, água e ar, bem como análises relacionadas; e (x) 
Implantação e Operação de Sistemas de Remediação Ambiental. (b) Serviços de Manutenção e Operação de Unidades e Sistemas próprios, de terceiros ou 
concessionados; (c) Serviços de Controle Tecnológico de obras. Serviços de levantamento como topografia e correlatos. Serviços de Sondagens, Investigações 
Geotécnicas e correlatos. (d) Serviços de consultoria, gerenciamento e implantação, manutenção e operação de soluções digitais personalizadas a terceiros, 
relacionadas às atividades desenvolvidas pela Companhia e descritas nesse artigo; (e) Serviços de Saúde e Segurança Ocupacional na implantação, expansão, 
modernização e operação de empreendimentos. (f) Serviços de Assistência Técnica e Treinamento de mão de obra. (g) Participação em outras empresas 
como acionista ou quotista. §1º. No cumprimento de seu Objeto Social, a Companhia poderá prestar serviços que envolvam a totalidade ou apenas algumas 
atividades descritas no caput deste artigo, mediante a utilização de recursos próprios ou mediante a integração, coordenação e ou subcontratação de serviços, 
atividades e produtos de outras empresas ou de terceiros. §2º. A Companhia está autorizada, também, a conduzir atividades comerciais relacionadas ou 
necessárias para a consecução do seu Objeto Social, bem como a deter, adquirir e alienar participações em outras sociedades e a integrar consórcios. Capítulo 
II - Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$139.923.958,19, representado por 
281.810.419 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Artigo 6º. Cada ação ordinária confere ao seu titular 1 voto nas Assembleias Gerais de Acionistas 
da Companhia. Artigo 7º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Mediante 
solicitação de qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificados de ações, que poderão ser agrupados em títulos múltiplos, e, quando emitidos, serão 
assinados por 2 (dois) Diretores. Artigo 8º. Os acionistas têm preferência para a subscrição de novas ações, na proporção das ações já anteriormente detidas. 
Caso algum acionista desista, por escrito, do seu direito de preferência, ou não se manifeste dentro de 30 dias contados da data da Assembleia Geral que 
aprovar o aumento do capital social, caberá aos demais acionistas, na proporção das ações possuídas, o direito à subscrição dessas ações. Artigo 9º. As 
ações não poderão ser cedidas, transferidas ou gravadas, total ou parcialmente, sem que seja dado, por escrito, o direito de preferência aos demais acionistas. 
§1º. O acionista que desejar ceder, transferir ou gravar suas ações, de ora em diante denominado ofertante, concederá o direito de preferência aos acionistas 
remanescentes para adquiri-las conforme participação que detiverem (para tal fim desconsiderado a participação do acionista ofertante) nas mesmas condições 
financeiras e demais condições que as oferecidas a terceiros em boa fé. §2º. O acionista ofertante evidenciará sua intenção por escrito ao Diretor Geral, que 
imediatamente notificará os acionistas restantes, para que estes exerçam se assim o desejarem, num prazo de 15 dias, seu direito de preferência. §3º. Os 
acionistas remanescentes terão um prazo de 15 dias a partir da data de recebimento da notificação acima mencionado, para declarar sua posição quanto à 
aquisição ou não das ações oferecidas. §4º. No caso de um ou mais acionistas remanescentes desejarem exercer o direito a que fazem jus e o preço estabelecido 
para venda das ações do acionista ofertante ser superior ao valor patrimonial líquido por ação, os acionistas remanescentes poderão, às suas próprias expensas 
e antes da transferência pelo acionista ofertante, exigir uma avaliação a ser realizada por um avaliador internacionalmente reconhecido, caso em que o menor 
entre (1) o preço das ações determinado pelo acionista ofertante; e (ii) o preço assim determinado pelo avaliador contratado será aceito pelo acionista ofertante 
como preço máximo para venda efetiva aos acionistas remanescentes. Os acionistas remanescentes terão prazo total de 60 dias para apresentar o preço 
avaliado. Não obstante o disposto acima, o valor das quotas não poderá ser inferior ao seu valor patrimonial líquido. §5º. A Companhia terá o direito de 
preferência para adquirir as ações do acionista ofertante que não forem adquiridas pelos acionistas remanescentes conforme o procedimento acima regulado. 
Para tal fim a Companhia deverá manifestar a sua intenção de adquirir ou não tais ações no prazo de 5 dias contados do recebimento da notificação dos 
acionistas mencionado no parágrafo terceiro acima. No caso da Companhia confirmar por escrito que não deseja exercer o direito a que faz jus, as ações da 
oferta poderão ser livremente oferecidas a um terceiro em boa fé pelo acionista ofertante, por um preço nunca inferior e/ou sob condições nunca mais favoráveis 
do que aquele(s) originalmente declarado(s) na notificação de oferta e desde que a venda e a transferência das ações seja efetivada e completada em até 30 
dias após a confirmação pela Companhia de que ela não pretende exercer o seu direito de adquirir as ações mencionadas neste parágrafo. §6º. Se no final 
de um prazo de 30 (trinta) dias após ter sido notificado pela Companhia na forma do parágrafo anterior do não exercício do direito de preferência por esta, o 
acionista ofertante não tiver vendido, cedido ou gravado as ações oferecidas e ainda desejar, vender, ceder ou gravar ou se os termos e condições tiverem 
mudados em comparação com aqueles contidos na oferta inicial, o acionista fará uma nova oferta de suas ações repetindo todo o procedimento de oferta 
previsto neste artigo. §7º. Qualquer acionista terá direito de reivindicar as ações de qualquer terceiro que possa tê-las comprado sem o cumprimento das 
disposições previstas neste estatuto social. §8º. A venda, a cessão ou o gravame das ações em descumprimento das regras ora estabelecidas serão nulos 
de pleno direito em relação à Companhia e os acionistas remanescente. Capítulo III - Administração da Companhia - Administração - Artigo 10. A 
administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os administradores 
dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. §1º. Os membros da administração tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos 
termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores validamente eleitos. §2º. A Assembleia Geral de Acionistas 
deverá estabelecer a remuneração total dos membros da administração, bem como deliberar sobre a sua distribuição a seus membros. Diretoria - A Diretoria 
será composta por até 9 Diretores, entre profissionais de reconhecida idoneidade e capacidade técnica, sendo 1 Diretor Geral, 1 Diretor de Negócios, 1 Diretor 
Financeiro, 1 Diretor Jurídico e de Compliance, 1 Diretor Comercial Geral, 1 Diretor Comercial de Negócios, 1 Diretor de Operações e 2 Diretores Executivos 
sem denominação específica, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral para um mandato de 2 anos, sendo permitida 
a reeleição. §Único. No caso de vacância, impedimento ou ausência de um Diretor nomeado, outro Diretor deverá acumular as funções do Diretor ausente, 
impedido ou vacante, e tão logo quanto possível deverá ser convocada Assembleia Geral para eleger o novo Diretor. Artigo 12. Os Diretores tomarão posse 
em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse a serem lavrados no livro de atas de reunião da Diretoria e permanecerão em seus 
respectivos cargos até a investidura dos novos Diretores validamente eleitos. Artigo 13. A representação da Companhia perante terceiros é privativa dos 
Diretores nos termos estabelecidos neste Estatuto Social. Artigo 14. Compete à Diretoria nos termos caput do artigo 15, a representação da Companhia, ativa 
e passivamente, em juízo ou fora dele e perante terceiros em geral, bem como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos 
negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei e no presente Estatuto Social. Em especial compete a Diretoria: (a) administrar os negócios da 
Companhia; (b) assegurar que objeto social da Companhia seja cumprido; (c) determinar e implementar todos os planos, programas e regras básicas relacionadas 
à operação, administração e controle que incentivem o desenvolvimento da Companhia de acordo com as diretrizes estabelecidas pelos Acionistas em 
Assembleia Geral; (d) apresentar propostas sobre as matérias de competência da assembleia de acionistas; e (e) decidir sobre a instalação de filiais, agências, 
escritório e dependências da Companhia. Artigo 15. Observadas as disposições contidas neste Estatuto Social, a representação da Companhia em juízo ou 
fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, compete (i) isoladamente pelo Diretor Geral; ou 
(ii) 2 Diretores agindo em conjunto; ou (iii) a 1 Diretor que não seja o Diretor Geral agindo em conjunto com 1 procurador da Companhia, com poderes específicos 
para a prática do ato. Especificamente, para o caso (i) das procurações ad judicia e ad judicia et extra para a outorga de poderes específicos a terceiros e (ii) 
no caso dos relatórios de Compliance de cunho informativo e declarações de Compliance, a Companhia poderá ser representada apenas pelo Diretor Jurídico 
e de Compliance isoladamente. §1º. As procurações outorgadas em nome da Companhia serão sempre por 2 Diretores, em conjunto, sendo um deles 
obrigatoriamente o Diretor Geral, ou o Diretor Financeiro, ou o Diretor Jurídico e de Compliance, devendo as procurações especificar os poderes conferidos 
e o período de validade de, no máximo 1 (um) ano, dispensando-se o prazo apenas quando outorgadas para representação da Companhia em processos 
judiciais e administrativos. §2º. Em casos especiais, e desde que especificados os poderes, os Diretores poderão constituir um procurador para representar 
a Companhia isoladamente em juízo, ou a Companhia poderá ser representada, neste caso, isoladamente pelo Diretor Jurídico e de Compliance. §3º. 
Excepcionalmente ao disposto no caput deste artigo, para endossar cheques a serem depositados em contas bancárias da Companhia, será necessária a 
assinatura de apenas 1 Diretor ou de 1 procurador. Artigo 16. É vedado à Companhia prestar fianças ou avais, ou qualquer outra garantia, em favor de 
terceiros, na prática de atos estranhos ou alheios aos seus interesses sociais, sendo apenas permitida a prestação de tais garantias em nome de empresas 
subsidiárias diretas ou indiretas, coligadas ou controladas, para a prática de seus respectivos objetos sociais expressamente aprovadas pela Assembleia 
Geral. As garantias prestadas em violação deste dispositivo não obrigarão a Companhia. Artigo 17. Além das atribuições normais que lhe são conferidas por 
Lei e por este Estatuto Social, serão atribuições específicas dos Diretores: (a) do Diretor Geral: (i) Convocar e presidir as Reuniões da Diretoria, com direito 
a veto, conforme aplicável nos termos da Lei das S.As. (ii) Convocar as reuniões da Assembleia Geral. (iii) Implementar as diretrizes dos negócios da Companhia. 
(iv) Coordenar as atribuições dos outros membros da Diretoria. (v) Desenvolver o inter-relacionamento da Diretoria com os Acionistas. (vi) Apresentar o relatório 
da administração, o balanço e os demonstrativos financeiros para aprovação dos Acionistas em Assembleia Geral. (vii) Assinar os balanços da Companhia, 
juntamente com o Diretor Financeiro. (viii) Propor à Assembleia Geral e implementar o Programa Anual de Bonificações, conforme aprovado. (ix) Analisar as 
demonstrações financeiras e apresentar proposta de distribuição de dividendos à Assembleia Geral, sempre que esta for compatível com a situação financeira 
e de caixa da Companhia. (x) Responsabilizar-se legalmente pelo P&L da Companhia juntamente com os demais Diretores estatutários. (xi) Ser responsável 
por propiciar as medidas de saúde, segurança e bem-estar da Companhia e seus colaboradores, assim como em matéria de sustentabilidade, diversidade e 
inclusão. (xii) Supervisionar o departamento de Pessoas, visando garantir com que as políticas internas de Pessoas estejam sendo cumpridas e que o trabalho 
esteja sendo realizado dentro do previsto pela legislação em vigor, Princípios Gerais de Negócios e políticas relacionadas, em linha com as diretrizes globais. 
Representar a Companhia perante os Sindicatos e associações de classe de forma geral. (xiii) Liderar o departamento de Comunicação e Marketing no Brasil, 
gerenciando o desenvolvimento de campanhas internas e externas, sendo responsável pelo relacionamento com a imprensa, responsabilidade social corporativa 
e divulgação dos programas globais na empresa. (xiv) Liderar o departamento de Qualidade, garantindo a manutenção do Sistema de Gestão da Qualidade 
na empresa, definindo os procedimentos, normas e políticas, liderando a equipe em suas atividades, visando garantir aderência às normas e legislações 
vigente. (xv) Liderar as funções de suporte para que operem uniformemente em todas as áreas de negócios e promover a padronização, por exemplo, nos 
times de Pessoas, Finanças, Tecnologia e Sustentabilidade. (b) Diretor de Área de Negócios - (i) Participar das decisões da estratégia global da área de 
negócios e implementá-la no contexto local, bem como monitorar por meio de indicadores financeiros e não financeiros. (ii) Liderar, em conjunto com o Diretor 
Comercial Geral, os ciclos de planejamento estratégico com foco no negócio, mercados e clientes-chave, alinhados com a estratégia global. (iii) Colaborar 
com a rede global para permitir foco e escala na área de negócios. (iv) Promover a cultura de cooperação local/ global alinhada com a estratégia global da 
Arcadis em conjunto com os Diretores das Áreas de Negócio globais. (v) Responsabilizar-se legalmente pelo P&L da Companhia juntamente com os demais 
Diretores estatutários. (c) do Diretor Financeiro: (i) Examinar e recomendar a aprovação das Demonstrações financeiras e contábeis, de acordo com a legislação 
societária e as consolidadas das empresas controladas e supervisionar a sua elaboração nas coligadas. (ii) Consolidar as políticas de gestão financeira das 
empresas nas quais participa como controladora. (iii) Promover a implementação de um Sistema de Auditoria administrativo e contábil na Companhia e nas 
suas Controladas, e supervisionar as auditorias nas sociedades coligadas. (iv) Promover a implementação, e controlar os sistemas informatizados de gestão 
corporativa financeira e de previsão execução orçamentária. (v) Desenvolver e preparar os planos e previsões financeiras da Companhia. (vii) Monitorar e 
reportar a performance financeira da linha de negócio no país, de acordo com os padrões de integridade e governança corporativa. (vii) Coordenar e avaliar 
a qualidade de capex e propostas de investimento da Companhia no país. (viii) Atuar de forma conjunta e cooperativa com as demais áreas de suporte, 
incluindo, mas não se limitando à Área Comercial da Companhia. (ix) Contribuir ativamente com a estratégia global de Finanças, alavancando padronização 
e automação de processos e sistemas. (d) do Diretor Jurídico e de Compliance: (i) Recomendar diretrizes e supervisionar as atividades da Companhia na área 
jurídica em geral. (ii) Coordenar, manter a regularidade, executar e controlar os assuntos da área jurídica. (iii) Apoiar as demais áreas da Companhia, incluindo, 
quando solicitado, subsidiárias integrais, coligadas e controladas, no que tange aos aspectos legais e jurídicos. (iv) Apoiar e trabalhar em conjunto com as 
demais áreas de suporte da Companhia, visando o apoio jurídico necessário. (v) Gerenciar todos os processos, administrativos e judiciais, em que a Companhia 
seja parte e, periodicamente ou quando solicitado, informar à Diretoria Executiva e aos Acionistas sobre a estratégia processual e jurídica adotada, bem como 
o andamento e evolução de tais processos. (vi) Gerenciar o Programa de Compliance, bem como revisar e avaliar questões de Compliance dentro da Companhia. 
(vii) Assegurar a existência de procedimentos e controles internos associados aos processos de Compliance. (viii) Participar do desenvolvimento de políticas 
internas, que previnam problemas futuros de não conformidade e a regulamentação aplicável a cada área de negócio. (e) do Diretor Comercial Geral: (i) Liderar, 
em conjunto com o Diretor de Área de Negócios, os ciclos de planejamento estratégico com foco no negócio, mercados e clientes-chave, alinhados com a 
estratégia global. (ii) Prospectar, identificar e apresentar oportunidades, novos negócios, projetos e clientes objetivando o desenvolvimento de negócios na 
comercialização de serviços da Companha e incrementar a participação da Companhia no(s) mercado(s) de interesse da mesma. (iii) Apoiar a equipe de 
propostas comerciais e técnicas, viabilizando as melhores soluções para os clientes e negócios. (iv) Realizar visitas a clientes efetivos para estreitar 
relacionamentos, divulgar os negócios e atividades da Companhia e detectar novas oportunidades de negócios e serviços visando a manutenção do cliente 
e, quando possível incremento do portfólio. (v) Monitorar as condições do mercado e comportamento da concorrência. (vi) Trabalhar em conjunto com o time 
de comunicação para o desenvolvimento de ações de marketing, visando a manutenção ou expansão dos negócios. (vii) Preparar relatórios periodicamente 
e mapas demonstrativos sobre o desempenho da área para apreciação do Diretor Geral, e divulgá-los em reuniões com as demais áreas expondo resultados, 
planos de ação, necessidade de recursos e apoio. (viii) Elaboração do budget, visando atingir os melhores resultados no seu campo de atuação, bem como 
responsabilizar-se pela administração das despesas e recursos disponibilizados sob seu controle. (f) Diretor Comercial de Área de Negócios: (i) Responsabilizar-
se pelos setores e contas comerciais da área de negócios. (ii) Gerenciar pipeline de vendas, definição de prioridade e relatórios em alinhamento com o padrão 
global. (iii) Liderar as iniciativas comerciais da área de negócios dentro do país. (iv) Assegurar o desenvolvimento e implementação de estratégias comerciais 
para a área de negócios. (v) Responsabilizar-se pelas ações comerciais da área de negócios de Resiliência perante clientes. (vi) Participar ativamente dos 
programas corporativos para desenvolvimento da área e seu time. (vii) Assegurar uma colaboração harmoniosa e estruturada com outros diretores comerciais 
das áreas de negócios globais, líderes setoriais e de contas, bem como representantes de outras iniciativas relacionadas à área de negócios. (viii) Junto com 
o Diretor Comercial Global da Área de Negócios, Diretor da Área de Negócios e o Diretor Comercial Geral do Brasil, entregar desenvolver e implantar a 
estratégia de crescimento da área de negócios para o país. (ix) Atuar em coordenação com o Diretor Comercial Geral do Brasil para capturar oportunidades 
cruzadas de negócios globais, desenvolver e implementar proposições integradas e específicas para o país. (x) Atuar em conjunto com o Diretor da Área de 
Negócios e o Diretor Comercial Geral do Brasil no desenvolvimento de estratégias comerciais. (xi) Atuar em cooperação com a área de marketing para 
desenvolver e implementar estratégia de marketing, campanhas e eventos para a área de negócios no país. (g) Diretor de Operações (i) Gerenciar o desempenho 
dos projetos em alinhamento com as previsões comerciais, utilizando-se de indicadores para sua mensuração, e garantindo maior conformidade e eficácia 
nas revisões de projeto. (ii) Implementar medidas para que que outros indicadores não financeiros estejam sendo atendidos, como forma de maximizar a 
performance nos projetos. (iii) Supervisionar e responsabilizar-se pelo processo de a adequada transferência formal do projeto da fase de propostas para 
gestão dos contratos, documentando o escopo da linha de base, preço, base de execução, riscos, controle de gestão de mudanças e contingências. (iv) Gerenciar 
ativamente o fluxo de caixa dos projetos, incluindo compreensão clara da linha de base, visibilidade do desempenho de DRO, contas a receber não faturadas 
(WIP), entre outros. (v) Trabalhar em estreita colaboração com as Áreas de de Finanças, Comercial e Operações para apoiar a abordagem sistemática e 
colaborativa para o melhor desempenho dos projetos, retroalimentando com lições aprendidas. (vi) Implementar as medidas necessárias para criar e propiciar 
ativamente um ambiente para adoção das melhores práticas na prestação de serviços, de acordo com as estratégias global e local. (vii) Gerenciar a necessidade 
de recursos nas operações e garantir adequada gestão de forma a otimizar sua alocação. (viii) Acompanhar, com Diretor de Área de Negócios, necessidades 
futuras de recursos, novos perfis de acordo com novos tipos de serviços desenvolvidos, de forma a apoiar a antecipação de sua mobilização juntamente à 
área de Pessoas. § Único. Os Diretores Executivos sem denominação específica terão todas as atribuições que lhe forem conferidas mediante definição da 
Assembleia Geral e/ou do Diretor Geral. Capítulo IV - Assembleias Gerais - Artigo 18. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, 
dentro dos quatro meses após o término de cada exercício social, competindo-lhe tomar as deliberações previstas em lei e extraordinariamente sempre que 
os interesses sociais, este Estatuto ou a legislação em vigor exigir o pronunciamento dos acionistas. Artigo 19. As Assembleias Gerais serão convocadas 
com, no mínimo, 8 dias de antecedência, em 1ª convocação, e 5 dias de antecedência, em 2ª convocação, pelo Diretor Geral e, ainda, a pedido de qualquer 
dos demais Diretores, pedido este que deverá ser acompanhado da descrição dos assuntos a serem tratados na assembleia de acionistas e justificativa da 
necessidade e conveniência de sua apreciação. A convocação deverá ser realizada por meio de notificação escrita, acompanhada de todos e quaisquer 
documentos que devam ser analisados ou aprovados na Assembleia Geral a ser realizada ou que sirvam de fundamento para as deliberações a serem tomadas, 
sem prejuízo das demais formalidades previstas na Lei das S.A. As Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de 
acionistas que representem a maioria do capital social total e votante da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer número. § Único. As Assembleias 
Gerais serão presididas por um Diretor indicado pelos acionistas representando a maioria do capital social presentes à Assembleia e secretariadas por quem 
o presidente da Assembleia indicar. Na ausência de todos os Diretores, as Assembleias Gerais serão presididas por qualquer pessoa escolhida pelos acionistas 
que representem a maioria do capital social. Artigo 20. Além das demais matérias previstas em lei e no presente Estatuto Social, compete à Assembleia Geral 
deliberar sobre as seguintes matérias: (a) nomear e destituir membros da Diretoria da Companhia e determinar sua remuneração, atribuições, tarefas e deveres, 
sempre com a devida observância das disposições previstas na lei e neste Estatuto Social; (b) aprovação do plano anual de negócios da Companhia e dos 
orçamentos anuais e/ou plurianuais de investimentos, bem como qualquer de suas alterações; (c) nomear e destituir auditores independentes; (d) aprovar o 
programa anual de bonificações; (e) comprar ações da Companhia para fins de cancelar ações ou mantê-las como ações em tesouraria; f) comprar ou vender 
participação no capital social de outras sociedades, ou, ainda, comprar ou vender quaisquer títulos de emissão de outras sociedades; e (g) aprovar a concessão 
de garantias em favor de terceiros pela Companhia. Artigo 21. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e 
no Estatuto Social, serão tomadas por acionistas representando a maioria do capital social votante da Companhia, a exceção das seguintes matérias, cuja 
aprovação estará sujeita ao voto afirmativo de acionistas que representem no mínimo 2/3 do capital social da Companhia: (a) pedido de falência ou recuperação 
judicial; (b) determinação da distribuição de lucros em desconformidade com o disposto no artigo 26 deste Estatuto Social. Artigo 22. Somente poderão tomar 
parte na Assembleia Geral os acionistas titulares de ações que estiverem registradas em seu nome, no livro próprio, até 48 horas antes da data marcada para 
a realização da Assembleia. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 23. O Conselho Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais em que for instalado, a 
pedido de acionistas que preencham os requisitos exigidos por lei. Artigo 24. O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será constituído no mínimo por 
3 e no máximo por 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos, com as atribuições 
previstas em lei. § Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo VI - Exercício Social, 
Balanço e Lucros - Artigo 25. O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social 
deverá ser preparado um balanço geral, bem como as demais demonstrações financeiras, observadas as disposições legais vigentes e as disposições deste 
Artigo. Artigo 26. O lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação: (a) a parcela de 5% será deduzida para a constituição da reserva legal, que 
não excederá 20% do capital social; (b) os acionistas terão direito a um dividendo mínimo anual correspondente a 25% do lucro líquido apurado, ajustado nos 
termos do artigo 202 da Lei das S.A.; (c) o saldo remanescente, após atendidas as disposições contidas nos itens anteriores deste artigo, terá a destinação 
determinada pela Assembleia Geral de Acionistas com base na proposta da Diretoria, observadas as disposições do presente Estatuto Social e a legislação 
aplicável. Artigo 27. A Diretoria da Companhia poderá determinar o levantamento de balanços semestrais ou em períodos inferiores com a finalidade de 
declarar dividendos intermediários ou pagar juros sobre capital próprio à conta do lucro apurado nesses balanços ou à conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. §1º. Os dividendos intermediários distribuídos nos termos deste artigo serão imputados 
ao dividendo mínimo obrigatório. §2º. Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus Acionistas, por deliberação da 
Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação e Dissolução - 
Artigo 28. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar a forma de liquidação e 
nomear o liquidante e instalar o Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período de liquidação. Capítulo VIII - Foro - Artigo 29. Fica eleito o foro da Comarca 
da Cidade de SP, Estado de SP, como único competente para dirimir toda e qualquer disputa decorrente do presente Estatuto Social, renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que possa ser.

12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 41DD-9756-9834-EFFC.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 4

1D
D

-9
75

6-
98

34
-E

FF
C

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verif icar as assinaturas clique no l ink: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/41DD-9756-9834-EFFC ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 41DD-9756-9834-EFFC

Hash do Documento 

4FE06A57B84BB92F39D6F2E90BB5A4A921C0E2BD681339D0246C7865B864BEF4

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 03/02/2022 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

03/02/2022 00:10 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS LIVROS 

REVISTAS EIRELI - 64.186.877/0001-00


